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AO D. JUÍZO DA 4ª VARA FEDERAL CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS 

 

Processo nº: 1010626-71.2020.4.01.3500 

Requerente: MÁRIO RORIZ SOARES DE CARVALHO FILHO 

Requerido: BTB CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI 

                    ANDREA COELHO CUPERTINO RUAS – Pregoeira Oficial DNIT BA 

                    AMAURI SOUSA LIMA – Superintendente Regional DNIT BA 

                     

 

 

 

 

BTB CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI, empresa 

individual de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 28.526.652/0001-

83, com sede na Av. Deputado Jamel Cecílio, nº 2.690, Qd. 26, Lt. 16/17, Sala 

1.511, Jardim Goiás, CEP 74.810-100, Goiânia-GO, neste ato representada por seus 

procuradores que a esta subscrevem (documento 01), vem à presença deste Douto 

Juízo, com respeito e acatamento devidos, apresentar 

CONTESTAÇÃO 

nos autos da AÇÃO POPULAR C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA contra si 

promovida por MÁRIO RORIZ SOARES DE CARVALHO FILHO, pelas razões de 

fato e de direito a seguir expostas: 

 

Num. 223602047 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FABIO CARRARO - 29/04/2020 21:57:26
https://pje2g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20042921574100000000218327993
Número do documento: 20042921574100000000218327993

16



       Brasília - DF    Goiânia - GO    Rio de Janeiro - RJ  São Paulo - SP 
 

Endereço único para contato (sede): 
Rua 88, nº 443, Setor Sul, CEP: 74.085-010, Goiânia - GO 

Fone: (62) 3941-8910, Fax: (62) 3241-8910, E-mail: carraro@carraro.adv.br 
w  w  w  .  c  a  r  r  a  r  o  .  a  d  v  .  b  r 

 
 

I – DA SÍNTESE DA DEMANDA EM COMENTO 

Conforme se infere dos autos, trata-se de Ação Popular c/c Pedido 

de Tutela de Urgência movida por MÁRIO RORIZ SOARES DE CARVALHO FILHO 

a fim de, liminarmente, suspender o ato administrativo que determinou a contratação 

da empresa Requerida, com a consequente suspensão da execução dos serviços 

objeto do contrato administrativo nº 870/2019, objeto do pregão eletrônico nº 299/19-

05, até que se julgue o mérito da presente ação. 

A Requerente informa em sua peça vestibular que a presente ação 

visa a anulação do ato que homologou e adjudicou o objeto do pregão eletrônico nº 

299/2019, vindo, por conseguinte, da anulação da efetiva contratação da empresa 

privada BTB CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI, de cuja constituição 

social haveria se dado em razão de cisão parcial de outra empresa, obstando, desse 

modo, o almejo do tratamento diferenciado concedido, ante o disposto no art. 3º, §4º, 

inciso IX da Lei Complementar nº123/2006. 

Informa ainda que, compulsando a “Ata de Realização do Pregão 

Eletrônico nº 00299/2019”, depreende-se que a empresa Requerida participou do 

referido certame licitatório promovido pelo órgão licitador do DNIT, Superintendência 

Regional do Estado da Bahia, declarando-se falaciosamente na condição de 

“microempresa ou empresa de pequeno porte”, angariando, dessa maneira, os 

benefícios e vantagens atribuídos pela Lei Complementar nº 123/2006. 

Informa, para além, que conforme de acordo com a documentação de 

habilitação da empresa BTB colacionada na habilitação do referido certame licitatório, 

a constituição da empresa Requerida foi alterada por meio de uma cisão parcial 

registrada pela Junta Comercial do Estado de Goiás (JUCEG) na data de 15 de 

agosto de 2019, com versão da parcela cindida da empresa Ética Construtora Ltda. 

(cindida e que, porventura, é de propriedade do autor desta ação) para a BTB 

(denominada erroneamente de cindenda). 
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Neste sentido, conclui, que dada a ocorrência dessa suposta “cisão”, 

a empresa Requerida não poderia ter participado do pregão eletrônico nº 00299/2019, 

auferindo os benefícios do tratamento jurídico diferenciado na condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte previsto na Lei Complementar nº 

123/2006 para nenhum efeito legal, razão a qual resulta a total impossibilidade 

jurídica e legal de a empresa BTB CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI ter 

participado do referido certame, bem como de ter sido contratada pelo órgão licitador 

como vencedora. 

 

II – DO HISTÓRICO JUDICIAL ENVOLVENDO O REQUERENTE E O 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA REQUERIDA 

Preliminarmente, antes de adentrar-se aos reais fatos e méritos 

concernentes à demanda em comento, insta pontuar e ressaltar o histórico judicial 

envolvendo o autor MÁRIO RORIZ SOARES DE CARVALHO FILHO e o 

representante legal da empresa ré, Sr. CARLOS FREDERICO ABRÃO COSTA. 

A saber, o Requerente e o Sr. Carlos Frederico são primos em 

primeiro grau, e eram, até agosto de 2019, os únicos sócios das empresas Ética 

Construtora Ltda. e Town Incorporadora Ltda., detendo, cada um, 50% do capital 

social destas. 

Em razão de divergências conceituais quanto a forma de condução 

dos negócios (que não são objeto deste pleito), ambos acharam por bem desfazer 

as sociedades que mantinham e, assim, tais empresas passaram por operação 

societária de dissolução parcial de 50% do capital social de cada uma. 

Desta forma, por meio da referida dissolução parcial 

(equivocadamente nominada como cisão), a metade do patrimônio da empresa 

Ética Construtora Ltda. – que até então era de propriedade do sócio Carlos 

Frederico - foi destacada de tal empresa e (por conveniência, deliberalidade e 

direito) foi vertida para a empresa BTB Construções e Participações EIRELI 
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(fundada anteriormente e que sempre foi de propriedade única do sócio Sr. Carlos 

Frederico); enquanto que as quotas do capital social da Ética então detidas pelo Sr. 

Carlos Frederico foram “canceladas” e, consequentemente, este deixou de ser sócio 

da empresa Ética, que passou a ter o Requerente Mário Roriz como único detentor 

do seu capital social. 

De forma análoga, o mesmo aconteceu com a empresa Town 

Incorporadora Ltda., na qual a metade do seu patrimônio – que até então era de 

propriedade do sócio Sr. Mário Roriz - foi vertida para a empresa Ética 

Incorporadora EIRELI (a partir de então de propriedade única deste), e as quotas do 

capital da Town então detidas pelo Sr. Mário Roriz foram “canceladas”, deixando 

este de ser sócio da empresa Town, que passou a ter o Sr. Carlos Frederico como o 

único detentor de seu capital social. 

Contudo, em 29.04.2019, antes de efetivamente registrarem as 

dissoluções societárias (documentos 02) na Junta Comercial (o que se deu somente 

em 15.08.2019), as partes firmaram Instrumento Particular de Acordo de Cisão da 

Ética Construtora Ltda. e da Town Incorporadora Ltda. - “Acordo Pré-Cisões” 

(equivocadamente nominada como cisão), fixando as regras segundo as quais 

deveriam ser efetuadas as dissoluções das referidas empresas (documento 03). 

Insta aqui pontuar, que o início do imbróglio judicial entre as partes 

foi provocado pelo Requerente quando não cumpriu o referido Acordo 

extrajudicial, especificamente no tocante ao acesso ao uso do software Mega, 

colocando o Sr. Carlos Frederico em uma posição desconfortável e desfavorável, 

pois não pode desenvolver as atividades diárias de gestão de suas empresas, visto 

que todas as informações necessárias estavam no sistema Mega ao qual não tinha 

mais acesso por deliberação do ora autor. 

 

a) DO SOFTWARE MEGA E DA INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 

EXTRAJUDICIAL 
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Para melhor explicar o ocorrido, tem-se que, em função da 

necessidade de ambas as partes e do interesse de ambos de continuar utilizando o 

sistema, o Requerente e o Sr. Carlos Frederico acordaram que o software Mega 

continuaria a ser utilizado concomitante e conjuntamente, mesmo após a dissolução 

parcial das empresas, até que fosse possível fazer a utilização independente do 

sistema. 

A saber, o sistema Mega encontrava-se instalado localmente nos 

servidores da empresa Ética e nos equipamentos de seus usuários, sendo gerido 

por uma equipe própria de TI. Dessa forma, todo o banco de dados das empresas 

ficava localizado em servidor da Ética, não estando tal banco de dados armazenado 

e disponível em nuvem do desenvolvedor do sistema ou em servidor de empresa 

terceirizada. Assim, para se conectar e utilizar as aplicações do sistema Mega, 

Requerente e o Sr. Carlos Frederico precisavam, necessariamente, acessar o 

sistema através da rede local da Ética, até ser realizado o desmembramento 

completo do sistema. 

Assim, em 19.08.2019, a Ética, a Mega Sistemas Corporativos S/A, 

a Orizont Tecnologia Ltda. e a JDM Sistemas Ltda. (as licenciadoras do Mega), e 

com anuência da BTB, firmaram o 7º Aditivo Contratual à Proposta Comercial nº 87 

– 20/04/2007 (documento 04) em que se efetuou a cessão pela Ética de 08 (oito) 

licenças do sistema para a BTB, bem como, tendo sido pactuado, na Cláusula 2.2, o 

direito da BTB ao backup da base de dados da Ética. 

Assim, o fornecimento de backup do banco de dados do sistema 

Mega era uma obrigação contratual da empresa Ética e um direito do seu ex-sócio – 

Sr. Carlos Frederico. 

Apesar disso, a partir de 14.10.2019, o Sr. Carlos Frederico se viu 

em uma situação temerosa face ao NÃO CUMPRIMENTO DO ACORDO, por parte 

do Requerente, ante a 02 (dois) inadimplementos consubstanciais de suas 

obrigações. 
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Primeiramente o Requerente impediu a utilização do sistema Mega 

pelo Sr. Carlos Frederico antes que este pudesse finalizar o backup do servidor da 

Ética, situação que perdura até a presente data, visto que o Requerente ainda não 

entregou o restante do banco de dados (dados de 24 de julho até 14 de outubro de 

2019), mas apenas uma fração dele (dados até 23 de julho de 2019), não estando o 

Sr. Carlos Frederico, portanto, de posse da totalidade do banco de dados de suas 

empresas, o que dificulta a correta e adequada gestão de seus negócios. 

A posteriori, o Requerente protelou por mais de 20 (vinte) dias, sem 

motivos plausíveis e razoáveis, a emissão e a entrega da nota fiscal referente à 43ª 

medição do Contrato Administrativo nº 004/2016-PRNEJUR, que ainda deveria ser 

faturada em nome da Ética, apesar de esse contrato ter sido transferido à BTB com 

a dissolução. Tal fato impediu a continuidade do trâmite administrativo para a 

realização do pagamento pela GOINFRA (antiga AGETOP) não só da 43ª medição, 

cuja receita pertence por direito à BTB (que assumiu a execução desse contrato), 

como também inviabilizou o prosseguimento do faturamento das 44ª e 45ª 

medições, já faturadas diretamente pela BTB. 

Neste sentido, tem-se que juntos estes inadimplementos causaram e 

continuam causando prejuízos materiais ao Requerido, e ao comprometimento da 

gestão das empresas e dos seus negócios. 

Assim, desde outubro de 2019, o Sr. Carlos Frederico enviou 

diversas notificações extrajudiciais e e-mails (documento 05) comunicando que 

todas as suas obrigações originárias dispostas do referido Acordo estariam 

terminantemente com prazo suspenso em razão da exceção do contrato não 

cumprido (art. 476 do Código Civil) até que: (i) a Ética emitisse a NF da mencionada 

43ª medição, (ii) fornecesse cópia do banco de dados do sistema Mega (ou 

permitisse que o Sr. Carlos Frederico fizesse por ele mesmo) e que (iii) fosse 

garantido ao Sr. Carlos Frederico e seus colaboradores o pleno e independente 

acesso ao sistema Mega até que estivesse normalizada a gestão das suas 

empresas e de seus negócios. 
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Ante a impossibilidade e demora do acesso ao sistema Mega, o Sr. 

Carlos Frederico viu-se obrigado a procurar a via judicial, propondo, em 17.10.2019, 

Ação de Obrigação de Fazer com pedido de Tutela Provisória de Urgência 

Antecipada em Caráter Liminar em desfavor do Requerente e da empresa Ética 

Construtora EIRELI, autos nº 5608837.61.2019.8.09.0051, que tramita perante a 

16ª Vara Cível da Comarca de Goiânia (documento 06). 

A referida Ação foi posteriormente emendada com pedido de Tutela 

Antecipada em Caráter Antecedente e Liminar, tendo a tutela provisória de urgência 

sido deferida em 11.12.2019 (documento 07), nos seguintes termos: 

“Ante o exposto, defiro em parte a tutela antecipada em caráter antecedente, a fim 

de autorizar a requerente BTB Participações a realizar o backup exclusivamente 

de seus próprios dados, inseridos até 14 de outubro 2019 e armazenados no 

sistema Mega do servidor da requerida Ética Construtora, devendo a requerida 

Ética Construtora ser intimada para permitir o acesso da requerente, de forma a 

viabilizar o cumprimento da presente decisão, no prazo de 5 dias, sob pena de 

pagamento de multa diária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais)”. 

Face ao exposto, não resta dúvidas que as contraprestações 

inadimplidas pelo Requerente e a empresa ÉTICA CONSTRUTORA EIRELI 

tornaram inexigível o título executivo extrajudicial, qual seja o Instrumento Particular 

de Acordo de Cisão da Ética Construtora Ltda. e da Town Incorporadora Ltda. - 

“Acordo Pré-Cisão” (equivocadamente nominado como cisão). 

 

b) DOS PROCESSOS JUDICIAIS ENVOLVENDO O REQUERENTE E O SR. 

CARLOS FREDERICO 

Como forma de protesto, e para confrontar o ex-sócio e primo de 

primeiro grau, o Requerente procurou as vias judicias para arguir o descumprimento 

do referido título executivo extrajudicial, ABSOLUTAMENTE INEXIGÍVEL, NESTE 

MOMENTO, ante ao descumprimento inicial de sua parte, propondo: 

Num. 223602047 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: FABIO CARRARO - 29/04/2020 21:57:26
https://pje2g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20042921574100000000218327993
Número do documento: 20042921574100000000218327993

22



       Brasília - DF    Goiânia - GO    Rio de Janeiro - RJ  São Paulo - SP 
 

Endereço único para contato (sede): 
Rua 88, nº 443, Setor Sul, CEP: 74.085-010, Goiânia - GO 

Fone: (62) 3941-8910, Fax: (62) 3241-8910, E-mail: carraro@carraro.adv.br 
w  w  w  .  c  a  r  r  a  r  o  .  a  d  v  .  b  r 

 
 

a) Em 25.11.2019 - Ação de Execução de Obrigação de Fazer 

Fundada em Título Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação 

de Multa por Descumprimento – autos nº 

5681022.97.2019.8.09.0051 (documento 08); 

b) Em 28.11.2019 - Ação de Execução de Obrigação de Fazer 

Fundada em Título Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação 

de Multa por Descumprimento – autos nº 

5689891.49.2019.8.09.0051 (documento 09); 

c) Em 29.11.2019 - Ação de Execução de Obrigação de Fazer 

Fundada em Título Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação 

de Multa por Descumprimento e Tutela de Urgência Cautelar de 

Arresto – autos nº 5692361.53.2019.8.09.0051 (documento 10); 

d) Em 02.12.2019 - Ação de Execução de Obrigação de Fazer 

Fundada em Título Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação 

de Multa por Descumprimento – autos nº 

5696350.67.2019.8.09.0051 (documento 11); 

e) Em 12.12.2019 - Ação de Execução de Obrigação de Fazer 

Fundada em Título Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação 

de Multa por Descumprimento – autos nº 

5720709.81.2019.8.09.0051 (documento 12). 

Para finalizar, o Requerente propôs, em 24.03.2020, a presente 

Ação Popular, em que suscita a nulidade do Pregão Eletrônico nº 299/2019-05, no vil 

afã de atacar o Sr. Carlos Frederico, por razões de cunho pessoal e que fogem à 

esfera jurídica, em deliberada e comprovada má-fé, vez que a empresa KBG 

CONSTRUTORA LTDA.- EPP, 2ª (segunda) colocada no referido certame licitatório 

apresentou, em 12.02.2020, Ação Declaratória C/C Tutela de Urgência e Pedido 

Liminar, autos nº 1005610-39.2020.4.01.3500, (documento 13), em que também 

suscita a nulidade do referido pregão. 

 

III – DOS FATOS APRESENTADOS NO PROCESSO 100561-39.2020.4.01.3500 
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Os referidos autos nº 1005610-39.2020.4.01.3500 envolvem a 

empresa Requerente KBG CONSTRUTORA LTDA.- EPP que, em sua peça 

vestibular, alega ter participado do Processo Licitatório nº 50605.002580/2019-57 

conforme Edital de Pregão Eletrônico nº 299/2019-05 cujo objeto versava na 

“Contratação de empresa para execução de Serviços de Manutenção Rodoviária 

(Conservação/Recuperação) na Rodovia BR-030/BA, segundo as condições e 

especificações previstas no Termo de Referência, por meio de licitação na 

modalidade PREGÃO, na sua forma eletrônica, sob a Coordenação da 

Superintendência Regional DNIT no Estado da Bahia”. 

A Requerente KBG aduz que, ao final do Pregão Eletrônico e após 

desclassificação de empresa de grande porte chamada equivocadamente pelo 

pregoeiro (o que pode ser constatado na Ata do Pregão - documento 14), a 2ª 

(segunda) colocada, qual seja, a empresa Requerida BTB CONSTRUÇÕES E 

PARTICIPAÇÕES EIRELI, foi declarada vencedora do certame em questão. 

A requerente KBG aduz, ainda, que a empresa BTB declarou na dita 

licitação ser beneficiária dos privilégios direcionados às microempresas ou empresas 

de pequeno porte, conforme disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

apesar de, contudo, ser fruto de cisão (o que é falso, como se exporá adiante). 

Complementa alegando que foi injustamente ceifada da disputa, 

considerando ter, a Requerente, preenchido todos os requisitos necessário para ser 

declarada vitoriosa, não restando outra alternativa senão propor a presente ação 

judicial no intuito de dirimir esta contenda requerendo, liminarmente, a imediata 

suspensão do contrato firmado entre o DNIT e a empresa Requerida BTB, com a 

anulação, ao final, do referido certame. 

ENTRETANTO, a Requerente KBG deixou de fornecer com exatidão 

todos os dados concernentes ao Pregão Eletrônico que consagrou a empresa BTB 

como vitoriosa do certame licitatório, apresentando viciada petição inicial, que 

claramente afronta determinações legais e infra-legais como se verá a seguir. 
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A saber, o Pregão Eletrônico nº 299/2019 ocorreu no dia 22.10.2019, 

com início às 10:02 hs., e atendeu todas as disposições contidas na Lei nº 

10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005, bem como as determinações constantes em 

seu edital (documento 15), conforme disposto em sua Ata de realização. 

Ato seguinte ao da abertura da Sessão de realização do pregão 

eletrônico, às 10:47 hs., o Pregoeiro encerrou a fase de oferta de lances, iniciando-se, 

então, a fase de aceitação das propostas, podendo ser acompanhada através da 

consulta “acompanha aceitação/habilitação/admissibilidade” tendo, ao final, às 10:50 

hs., sido solicitada à 1ª (primeira) colocada, qual seja, a PAVISERVICE SERVIÇOS 

DE PAVIMENTAÇÃO LTDA., CNPJ: 01.397.753/0001-45, que enviasse, em até 24 

(vinte e quatro) horas, via sistema, proposta de preços atualizada e documentação 

habilitatória para checagem. 

Apesar de toda documentação enviada ao tempo para análise técnica, 

o lance apresentado pela PAVISERV mostrou-se inexequível, sendo, portanto, 

iniciada nova Sessão, em 11.11.2019, às 10:08 hs., para desempate entre as demais 

empresas, quais sejam, a 2ª (segunda) colocada, a empresa Requerida BTB, e a 3ª 

(terceira) colocada, a empresa Requerente KBG, conforme disposto no item 6.20 do 

Edital, oportunidade em que a Requerida enviou o menor lance às 10:11 hs.. 

Ato seguinte, encerrada a sessão, abriu-se prazo para que a empresa 

BTB encaminhasse documentação habilitatória e proposta de preços atualizada, 

sendo cumpridas todas as exigências suscitadas no dia 19.11.2019. 

Assim, em 25.11.2019, às 15:03 hs., tem-se que após diligências à 

empresa BTB e a mesma ter atendido todos os requisitos de habilitação do edital, a 

referida empresa foi declarada vencedora, tendo sido aberto prazo para registro de 

intenções de recurso, com prazo final até às 15:40 hs. do mesmo dia, conforme 

disposto no item 10, do Edital, senão vejamos, grifo nosso: 
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10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar 

a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer importará a decadência 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de 

então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 
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Conforme se verifica, o prazo para recursos iniciou-se no dia 

25.11.2019, às 15:07 hs., encerrando-se às 15:40 hs., SEM MANIFESTAÇÕES. 

Segue: 

 

 

Neste sentido, findo o prazo de recurso, e ante a falta de 

manifestação quanto à intenção de recorrer por qualquer das partes integrantes do 

referido certame, o pregoeiro autorizou a adjudicação do objeto ao licitante 

declarado vencedor, passando à fase de assinatura do contrato (item 9 do Edital). 

 

a) DA DECADÊNCIA 

A saber, a Lei nº 10.520/2002, que “institui, no âmbito da União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 

bens e serviços comuns, e dá outras providências”, estabelece: 

“Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados e observará as seguintes regras: 
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(...) 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do 

recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento; 

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante 

importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 

vencedor; 

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do 

objeto da licitação ao licitante vencedor”. - grifo nosso 

No mesmo sentido, tem-se o disposto no Decreto nº 5.450/2005, que 

“regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências”, que dispõe, em seu art. 26, in verbis: 

“Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a 

sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.  

§ 1º A falta de manifestação imediata e motivada do 

licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 

caput, importará na decadência desse direito, ficando o 
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pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor.  

§ 2º O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

§ 3º No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação”. – grifo nosso  

Nesse viés, o prazo para qualquer licitante manifestar, de forma 

imediata e motivada, e em campo próprio do sistema, a intenção de recurso ao 

referido certame é de no mínimo 20 (vinte) minutos – item 10.1 do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 299/2019-05 -, oportunidade em que lhe será concedido o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as referidas razões.   

Ademais, é imperiosa a determinação de que a falta de 

manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o 

objeto ao licitante declarado vencedor. 

Isso, para garantir a ordem pública e o real cumprimento de todas as 

obrigações e do objeto do pregão. 

Conforme conta dos autos nº 1005610-39.2020.4.01.3500 da Ação 

Declaratória com Tutela de Urgência e Pedido Liminar intentada pela empresa KBG, 

a inicial foi apresentada SOMENTE EM 13.02.2020, demonstrando sua total inépcia, 

ante a impossibilidade jurídica do pedido, bem como face à decadência existente, 

devendo sua inicial ser indeferida, não só no tocante ao pedido liminar, em atenção 

ao art. 300 do Código de Processo Civil, quanto em seu todo, nos termos do art. 

332, §1º, também do Código de Processo Civil, conforme: 
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“Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente 

da citação do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar: 

(...) 

§ 1º O juiz também poderá julgar liminarmente improcedente o 

pedido se verificar, desde logo, a ocorrência de decadência ou de 

prescrição”. – grifo nosso 

A saber, o Contrato SR-05 00870/2019, firmado entre o DNIT e a 

empresa BTB para execução de serviços de manutenção rodoviária 

(conservação/recuperação) na rodovia BR-030/BA, na forma do referido certame 

licitatório foi assinado eletronicamente em 24.12.2019, às 10:08 hs., pela 

Contratante e, em 26.12.2019, às 11:32 hs., pela Contratada. 
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Ainda, conforme se observa, a empresa BTB restou autorizada, a 

partir de 30.12.2019, a dar início aos trabalhos relativos aos serviços objeto do 

certame, em cumprimento à Ordem de Início de Serviços:  

 

Para além, segue anexa a Nota Fiscal nº 30 (documento 16), emitida 

em 06.03.2020, demonstrando que, não só a empresa BTB cumpriu TODOS OS 

REQUISITOS dispostos no Edital de Pregão Eletrônico nº 299/2019-05 do Processo 

Licitatório nº 50605.002580/2019-57 face ao seu credenciamento, participação no 

pregão, envio de proposta, habilitação, adjudicação, homologação e assinatura do 
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contrato, bem como já vem cumprindo com TODAS AS DETERMINAÇÕES existentes 

neste contrato, NÃO MERECENDO, EM NENHUMA HIPÓTESE, SER ACATADA A 

INICIAL MANIFESTA PELA EMPRESA REQUERENTE KBG, ante a possibilidade, 

aí sim, de causar enormes prejuízos ao erário. 

 

IV – DA EMPRESA BTB CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI 

Preliminarmente, insta informar que a empresa Requerida BTB 

CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI foi registrada na JUCEG sob o nº 

52600555472 em 29.08.2017, com registro no CNPJ: 28.526.652/0001-83, com 

titular e sócio único o Sr. CARLOS FREDERICO ABRÃO COSTA, brasileiro, casado, 

engenheiro civil, empresário, portador do RG nº 1.163.060 SSP-GO e do CPF nº 

811.089.157-87, residente e domiciliado na Rua B-22, Qd. 14B, Lt. 16, Jardins Paris, 

CEP: 74.893-040, Goiânia-GO, conforme Ato Constitutivo de EIRELI e suas 

respectivas alterações (documento 17). 

Assim, contrariamente ao exposto na Ação Declaratória com Tutela 

de Urgência e Pedido Liminar movida pela empresa KBG CONSTRUTORA LTDA.-

EPP (autos nº 1005610-39.2020.4.01.3500) e na Ação Popular em comento movida 

pelo Requerente MÁRIO RORIZ SOARES DE CARVALHO FILHO, não há que se 

falar em inaptidão da Requerida ante a sua participação no Pregão Eletrônico nº 

299/2019-05, vez se enquadrar perfeitamente em todos os requisitos legais e infra-

legais que regem o referido certame. Senão vejamos. 

 

a) DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Lei Complementar nº 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e estabelece as normas gerais 

relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
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microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dispõe, em seu art.3º, in verbis: 

“Art. 3º- Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 

ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 

refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual 

ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais) - (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)”. – grifo nosso 

Assim, em análise do faturamento de 2019, tem-se que a empresa 

Requerida BTB CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI adequa-se 

perfeitamente às delimitações concernentes às Empresas de Pequeno Porte – EPP, 

vez que totalizou em 2019 um faturamento de R$ 4.555.223,67 (quatro milhões, 

quinhentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e vinte e três reais e sessenta e sete 

centavos; conf. notas fiscais anexas - documento 18), ou seja, inferior ao teto 

autorizado na lei. Vide: 
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Neste sentido, a empresa BTB não ultrapassou os limites de receita 

bruta/faturamento impostos, cumprindo os requisitos estabelecidos no art. 3º da LC 

123/2006, sendo apta a usufruir do tratamento diferenciado e favorecido disposto 

nos arts. 42 ao 49 da referida lei, quais sejam: 

“Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião 

da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

(...) 
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Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

(...) 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

(...) 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do 

art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  – grifo nosso 

Contudo, a despeito de todo o exposto no tocante ao faturamento da 

empresa BTB, bem como a todos os documentos de habilitação apensos quando da 

participação no Pregão Eletrônico nº 299/2019 (documento 19), a empresa KBG 

(Requerente nos autos nº 1005610-39.2020.4.01.3500) e o Sr. Mário Roriz 

(Requerentes nos autos em tela) pugnam pela nulidade de todos os atos posteriores 

à habilitação da empresa declarada vencedora no referido certame, com a 

conseguinte anulação do contrato outrora entabulado entre o DNIT e a empresa 

BTB, sob o argumento de que esta fora fruto de recente “cisão”. 

 

V - DA DISSOLUÇÃO PARCIAL DAS EMPRESAS ÉTICA E TOWN 

Como já exposto em momento anterior, mas pontuado novamente 

neste momento, para maiores esclarecimentos, o Requerente e o Sr. Carlos 

Frederico são primos em primeiro grau, e eram os únicos sócios das empresas 

ÉTICA CONSTRUTORA LTDA. e TOWN INCORPORADORA LTDA., detendo, cada 

um, 50% do capital social destas. 
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Em razão de divergências conceituais, ambos acharam por bem 

desfazer a sociedade que mantinham e, assim, tais empresas passaram por 

operação societária de dissolução parcial de 50% do capital social de cada uma, 

operação equivocadamente nominada como cisão à ocasião. 

Assim, em razão da dissonância na denominação da operação 

societária que abrangeu as empresas Ética e Town, bem como pelo Sr. Carlos 

Frederico perfazer a titularidade de sócio de algumas das empresas envolvidas na 

dissolução parcial, e também da empresa Requerida BTB CONSTRUÇÕES E 

PARTICIPAÇÕES EIRELI, tem-se um enorme (e até compreensível) equívoco por 

parte da Requerente KBG. 

Contudo, tal equívoco não pode afetar o Requerente Sr. Mário 

Roriz, visto ser ele integrante de todo o processo de dissolução das empresas 

Ética e Town, sendo totalmente inverídicas e falaciosas as alegações 

apresentadas por este, na página 11 do pleito inicial dos autos em comento, de 

que “a operação da cisão da empresa BTB Construções e Participações EIRELI 

ocorreu na data de 15 de agosto de 2019”, em comprovada e explícita MÁ-FÉ. 

A saber, a cisão é mencionada no título do Capítulo X, juntamente 

com as demais operações de reorganização societária: "Da Transformação, da 

Incorporação, da Fusão e da Cisão das Sociedades" e no art. 1.122, que versa 

sobre anulação judicial a ser promovida pelos credores no caso de incorporação, 

fusão ou cisão, todos do Código Civil. Já na Lei nº 6.404/76 (Lei das S/A), a cisão é 

definida e regulamentada nos arts. 223 a 226, 229, 231, 233 e 234. Ainda, aplicam-

se à cisão as normas relativas à incorporação, além das próprias de cisão. 

Contudo, apesar de o Código Civil ter um capítulo inteiro dedicado à 

transformação, incorporação, fusão e cisão, vindo a eliminar a dúvida de que tais 

institutos aplicam-se às sociedades em geral, e não apenas à sociedade anônima, e 

cujos dispositivos praticamente repetem os da Lei das S/A, a cisão acabou por não 

estar devidamente regulada neste, não havendo dispositivos sobre os seus variados 

Num. 223602047 - Pág. 21Assinado eletronicamente por: FABIO CARRARO - 29/04/2020 21:57:26
https://pje2g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20042921574100000000218327993
Número do documento: 20042921574100000000218327993

36



       Brasília - DF    Goiânia - GO    Rio de Janeiro - RJ  São Paulo - SP 
 

Endereço único para contato (sede): 
Rua 88, nº 443, Setor Sul, CEP: 74.085-010, Goiânia - GO 

Fone: (62) 3941-8910, Fax: (62) 3241-8910, E-mail: carraro@carraro.adv.br 
w  w  w  .  c  a  r  r  a  r  o  .  a  d  v  .  b  r 

 
 

aspectos (forma de operacionalização, quorum para aprovação, direito do sócio 

dissidente, etc.), mas tão somente quanto ao direito do credor prejudicado. 

Assim, utilizando-se analogia, de acordo com o art. 229 da Lei das 

S/A, a cisão é a operação pela qual a companhia se divide, cedendo parcelas do seu 

patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim, extinguindo-se 

a companhia cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo-se o 

seu capital, se parcial a versão. 

Para além, no tocante à dissolução de empresas, está é uma forma 

de extinção das sociedades e encontra-se regulada nos arts. 1.033 a 1.038 do 

Código Civil, bem como na Lei das S/A, no Código Comercial, e no Decreto nº 

3.708/1919, que regulamenta as sociedades por quotas de responsabilidade 

limitada, que apesar de não possuir dispositivo disciplinando a dissolução das 

sociedades, propiciou o surgimento de interpretação jurisprudencial delimitando o 

instituto. 

Entre os casos mais comuns de dissolução da sociedade previstos 

no Código Comercial, no Código Civil e na Lei das S/A, tem-se a dissolução por 

mútuo consenso de todos os sócios, nos moldes do que afeta as empresas Ética e 

Town, conforme: 

“Art. 1.033. Codigo Civil - Dissolve-se a sociedade quando ocorrer: 

(...) 

II - o consenso unânime dos sócios; 

Ainda, conforme: 

“Art. 335, Código Comercial - As sociedades reputam-se dissolvidas: 

(...) 

3 - Por mútuo consenso de todos os sócios. 
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Assim, a dissolução total da sociedade deixa de ser a primeira 

opção nos casos de divergência dos sócios, sendo a dissolução parcial da 

sociedade aplicada, com apenas a saída do sócio ou sócios que não desejam mais 

permanecer na sociedade, ou que sejam forçados a sair, continuando a sociedade 

a existir com os demais sócios, como tem-se no caso em comento que envolve as 

empresas ÉTICA CONSTRUTORA LTDA. e TOWN INCORPORADORA LTDA. 

Em análise, a dissolução parcial da sociedade só é possível porque 

apesar de as sociedades resultarem de um contrato, este não é como um contrato 

“tradicional”, bilateral, em que duas partes assumem direitos e obrigações uma 

para com a outra. 

Os contratos de uma sociedade são plurilaterais, no qual existem 

várias partes e centros de interesse, em uma dupla relação: (i) a primeira relação é 

a que existe entre os sócios e a sociedade, na qual os interesses dos sócios 

podem ser considerados idênticos, já que todos visam o mesmo fim comum, qual 

seja, a obtenção e recebimento dos lucros gerados pela sociedade por eles 

formada, e (ii) a segunda relação é a que existe entre os sócios, que podem ser 

antagônicas e/ou potencialmente conflituosas. 

Assim, o fato dos contratos societários serem plurilaterais 

confere à sociedade a possibilidade de saída de um dos sócios sem o fim da 

sociedade, uma vez que o vínculo a ser extinto é apenas de um dos sócios 

para com os demais e para com a sociedade, e não o fim da sociedade. 

Didaticamente falando, a dissolução parcial da sociedade é 

justamente quando se dissolve apenas um ou mais vínculos societários, 

subsistindo o contrato com os sócios remanescentes e a sociedade “segue sua 

vida”, assim como amplamente exposto alhures, em que o vínculo societário 

existente entre o Requerente e o Sr. Carlos Frederico se desfez, com as cotas da 

empresa Ética pertencentes ao Sr. Carlos Frederico sendo CANCELADAS, 

contudo a Ética continuou existindo, mas agora somente na titularidade do 

Requerente Sr. Mário Roriz. 
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Da dissolução parcial da Ética, com a saída do Sr. Carlos Frederico 

da sociedade, este adquiriu por direito um patrimônio que decidiu integralizar em 

sua outra empresa JÁ EXISTENTE, qual seja, a Requerida BTB, contudo, isso não 

afetou sua receita bruta/faturamento, sendo que, ao tempo do Pregão Eletrônico 

nº 299/2019, empresa continuava sendo de pequeno porte, como já amplamente 

exposto e demonstrado. 

A saber, o enquadramento de uma empresa como sendo de 

pequeno porte não depende de seu patrimônio, e sim de sua receita 

bruta/faturamento, como manda dita o art. 3º, II, da LC nº 123/2006. 

Neste sentido, e para além, por não haver que se falar em cisão das 

empresas Ética e Town, tampouco da empresa Requerida BTB, que em nenhum 

momento participou da referida operação societária, NÃO HÁ QUE SE FALAR NO 

EXPOSTO NO ART. 3º, §4º, IX, DA LC nº 123/2006, que expõe: 

“Art. 3º - Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 

ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o 

art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente 

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

(...) § 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto 

nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei 

Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

(...) IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma 

de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 

anos-calendário anteriores”. – grifo nosso 

Em tempo, mesmo que por qualquer motivo a dissolução parcial da 

sociedade da empresa ÉTICA viesse a ser compreendida como cisão (total ou 

parcial), ainda assim a empresa BTB CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES EIRELI 

jamais poderia ser considerada como resultante ou remanescente de cisão ou 
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qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica, e, por consequência, 

não há o menor apreço na presente ação em cotejo (tampouco na ação constante 

dos autos nº 1005610-39.2020.4.01.3500 envolve a empresa Requerente KBG 

CONSTRUTORA LTDA.- EPP), vez que a EMPRESA BTB NÃO É RESULTANTE 

OU REMANESCENTE DE CISÃO ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica, existindo desde 2017, ou seja, bem antes da dissolução parcial 

da ÉTICA, sofrendo apenas aumento de seu patrimônio em agosto de 2019 por 

aporte de seu único sócio – Carlos Frederico – que decidiu integralizar-lhe o 

patrimônio que auferiu com a sua saída da empresa ÉTICA. 

De mais a mais, insta esclarecer que a LC nº 123/2006 trouxe ao 

mundo jurídico um verdadeiro repertório de incentivos às microempresas e 

empresas de pequeno porte, através de um tratamento extremamente 

diferenciado, especialmente no que tange: (i) à apuração e recolhimento dos 

impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações 

acessórias; (ii) ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

inclusive obrigações acessórias; (iii) ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive 

quanto à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, à 

tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão; e (iv) ao cadastro nacional 

único de contribuintes a que se refere o art. art. 146, IV, § único, da Constituição 

Federal. 

Contudo, o legislador tomou cuidado de elencar, em seu art. 3º, 

“restrições” ao enquadramento das micro e empresas de pequeno porte no intuito de 

evitar que empresas grandes forjassem operações societárias de cisão para 

alcançar os referidos benefícios dispostos na dita Lei, como é o caso do exposto no 

art. 3º, §4º, IX, e utilizado (equivocadamente) pela empresa Requerente KBG 

CONSTRUTORA LTDA.- EPP e pelo Requerente Sr. MÁRIO RORIZ SOARES DE 

CARVALHO FILHO para suscitar a nulidade do contrato firmado entre a Requerida 

BTB e o DNIT. 
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Neste sentido, está havendo uma deturpação da inteligência da lei, 

em verdadeiro contrassenso.  Se a construção legal visava coibir empresas 

“grandes” de forçar seu enquadramento como EPP por meio da sua cisão, 

impossível se reputar tal situação à BTB que nasceu como EPP com sócio 

individual, jamais enfrentou qualquer cisão, e continua sendo EPP de sócio 

individual com faturamento que jamais extravasou o limite legal para tal 

enquadramento. 

Reitere-se; no tocante à empresa BTB, não houve diminuição desta 

para enquadramento e favorecimento aos ditames da LC nº 123/2006, tendo havido 

somente um aporte patrimonial por parte de seu titular e único sócio, o Sr. Carlos 

Frederico, o que em nada agregou ou subtraiu em seu faturamento, portanto 

permanecendo sendo empresa de pequeno porte. 

 

VI – DA MÁ-FÉ DO REQUERENTE 

O Requerente, por sua inicial apresentada na ação alhures, bem 

como por todas as ações intentadas contra o Sr. Carlos Frederico e suas empresas 

TOWN e BTB tenta tumultuar o Judiciário, utilizando-se deste para atacar seu ex-

sócio e primo em primeiro grau, agora desafeto particular, por razões de cunho 

pessoal e que fogem a esfera jurídica. 

Observa-se tal afã ao apresentar 05 (cinco) ações de execução de 

obrigação de fazer fundadas em título executivo extrajudicial ABSOLUTAMENTE 

INEXIGÍVEL, AO MOMENTO, ante ao descumprimento inicial deste por sua parte, 

conforme já exposto anteriormente. Não satisfeito, propôs a presente ação popular 

ante a infâme alegação de prática de fraude pelo Sr. Carlos Frederico e pela 

empresa Requerida BTB, em narrativa completamente inverídica e eivada de 

falácias, claramente após a Requerente KBG apresentar a inicial que integra os 

autos nº 1005610-39.2020.4.01.3500, objetivando importunar e atingir o Sr. Carlos 

Frederico de todos os meios possíveis, ainda que sem consistência. 
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A má-fé do Requerente ulula, pois, matreiramente, tenta transferir ao 

Requerido e/ou ao Poder Judiciário a conta de suas aventuras judiciais, visto jamais 

recolher as custas devidas pelas ações que propõe sem dar o devido valor à causa 

ou ainda sem recolher as custas iniciais (conforme se vislumbra neste feito). 

Vejamos na relação que segue que o Requerente além de 

apresentar diversas iniciais MANIFESTAMENTE NULAS, este estipula o valor da 

causa sempre em ridículos R$ 1.000,00 (mil reais), “para efeito meramente fiscal”; 

contudo, tem-se que as diversas obrigações exigidas versam sobre valores 

substancialmente maiores, conforme se pode observar: 

 a) Ação de Execução de Obrigação de Fazer Fundada em Título 

Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação de Multa por 

Descumprimento – autos nº 5681022.97.2019.8.09.0051 – versa 

sobre a assinatura de Alterações Contratuais de diversas SPEs que 

abarcam contratos que giram sob um montante infinitamente 

superior ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais) atribuído à causa; 

b) Ação de Execução de Obrigação de Fazer Fundada em Título 

Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação de Multa por 

Descumprimento – autos nº 5689891.49.2019.8.09.0051 – versa 

sobre parcelas de financiamento bancário de uma Retroescavadeira 

Case 580N 4X4, com financiamento no Banco CNH Industrial Capital 

S/A, conforme contrato nº 201603635, no valor total de R$ 31.944,32 

(trinta e um mil, novecentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois 

centavos), portanto, superior ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais) 

atribuído à causa; 

c) Ação de Execução de Obrigação de Fazer Fundada em Título 

Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação de Multa por 

Descumprimento e Tutela de Urgência Cautelar de Arresto – autos 

nº 5692361.53.2019.8.09.0051 – versa sobre cotas da cooperativa 

Sicoob Engecred, cujo valor a ser arrestado é de R$ 11.397,76 
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(onze mil, trezentos e noventa e sete reais e setenta e seis 

centavos), portanto, superior ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais) 

atribuído à causa; 

d) Ação de Execução de Obrigação de Fazer Fundada em Título 

Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação de Multa por 

Descumprimento – autos nº 5696350.67.2019.8.09.0051 – versa 

sobre o ingresso da BTB nos polos ativo/passivo de ações judiciais 

da Ética, ações estas que, com certeza, giram sob um montante 

infinitamente superior que o valor de R$ 1.000,00 (mil reais); 

e) Ação de Execução de Obrigação de Fazer Fundada em Título 

Executivo Extrajudicial C/C Pedido de Aplicação de Multa por 

Descumprimento – autos nº 5720709.81.2019.8.09.0051 – versa 

sobre a conta de contingência, cuja obrigação a ser cumprida era do 

valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), portanto, 

superior ao valor de R$ 1.000,00 (mil reais) atribuído à causa. 

Já o presente feito versa sobre um contrato firmado no valor de R$ 

16.797.527,34 (dezesseis milhões, setecentos e noventa e sete mil, quinhentos e 

vinte e sete reais e trinta e quatro centavos); portanto, sensivelmente superior ao 

valor de R$ 1.000,00 (mil reais) atribuído à causa. 

Conforme expresso no art. 292, II, do Código de Processo Civil: 

“Art. 292 - O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será: 

(...)  II - na ação que tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a 

modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato 

ou o de sua parte controvertida”. – grifo nosso 

Enfim, tendo em face todo o retro exposto, imperativo que não 

somente se determine ao Requerente o recolhimento das custas processuais sobre 

o integral valor da ação, como ainda, condene-se este pela má-fé processual que 

praticou. 
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       Brasília - DF    Goiânia - GO    Rio de Janeiro - RJ  São Paulo - SP 
 

Endereço único para contato (sede): 
Rua 88, nº 443, Setor Sul, CEP: 74.085-010, Goiânia - GO 

Fone: (62) 3941-8910, Fax: (62) 3241-8910, E-mail: carraro@carraro.adv.br 
w  w  w  .  c  a  r  r  a  r  o  .  a  d  v  .  b  r 

 
 

VII – DOS PEDIDOS 

Ante todo o exposto, requer-se deste Douto Juízo:  

a) O indeferimento do pedido liminar do Requerente, face a ausência 

do fumus boni iuris, bem como do periculum in mora inverso (visto o 

avançar das obras licitadas e a urgência de execução do contrato); 

b) Liminarmente, a intimação da parte Autora para que corrija o valor 

da causa, sob pena de indeferimento da inicial (art. 292 c/c art. 485, I 

do CPC); 

c) Em caso de não acolhimento do pedido ‘b’ retro, a improcedência 

total dos pedidos da exordial, nos termos do art. 487, I do CPC, 

determinando-se a continuidade do contrato firmado entre o DNIT e 

a empresa BTB, e, via de consequência, reconhecendo-se a 

validade do certame licitatório;  

d) A condenação do Requerente por litigância de má-fé, com fulcro no 

art. 80, II do CPC, fixando-se multa nos moldes do art. 81 do mesmo 

Códex; e, 

e) Condenação do Autor ao pagamento das custas e honorários 

judiciais.  

Requer-se que todas as intimações sejam enviadas exclusivamente ao advogado FÁBIO 

CARRARO, OAB-GO 11.818, com endereço profissional na Rua 88, nº 443, Setor Sul, Goiania-

GO, CEP 74.085-010, sob pena de nulidade, conforme previsto no artigo 272, § 5º, do CPC.  

Pede deferimento. 

Goiânia, 29 de abril de 2020. 

 

                   Fábio Carraro                                Milena Brandão 
              OAB-GO 11.818                                     OAB-GO 24.060 
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E DESENVOLVIMENTO URBAI\ÍO

CONTRATO NO 2312022 - SECID
PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 0I3145512022. SECID
PREGÃO ELETRÔNICO N' 00612022 - AGETO/TO

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA A EXECUÇÁO DOS SERVIÇOS DE
CONSERVAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS
URBANAS E RURAIS DO ESTADO DO
MARANHÃO, QUE ENTRE SI FAZEM A
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E
DESENVOLVIMENTO URBANO - SECID E A
EMPRESA LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA,
MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇOES
DORAVANTE ESTABELECIDAS.

BASE LEGAL: Lei Federal n' 8.666/1993, Lei Federal

n' 10.52012002, assim como o Decreto n' 10.02412019.

O ESTADO DO MARANHÃO, através da SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E

DESENVOLVIMENTO URBANO/SECID, entidade de direito público, com sede na Cidade

de São Luís, Capital do Estado do Maraúão,Local:zada na Av. Getúlio Vargas no. 1908, Monte

Castelo/Canto da Fabril, CEP: 65.030-005 São Luís - MA, inscrita no CNPJ sob o No

10.829.38710001-47, neste ato representada pela Secretária, JOSLENE SILVA RODRIGUES,

brasileira, residente e domiciliada nesta cidade, Portadora da identidade n'47130695-9 e inscrita

no CPF sob no. 802.561 .983-49, e doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do

outro lado a empresa, LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o n'03.992.92910001-32, com sede na Rua Plincipal, n 01,

Cajueiro, Vila Maraúão, CEP: 65.091-009, São LuísÀ{A, neste ato representado pelo Sr.

ANTÔNIO EDNALDO DA LUZ LUCENA, Portador da Identidade no 046671762012-8,

SSP/MA, e CPF n" 640.413.523-04, doravante denominado simplesmente CONTRATADO,
RESOLVEM celebrar o presente contrato, decorrente da Adesão à Ata de Registro de Preços

oriunda do Pregão Eletrônico n" 00612022 - AGETO/TO (LOTE 2), nos autos do processo

administrativo no. 013145512022 - SECID, com fundamento na Lei Federal n" 8.66611993, Lei

Federal n' 10.52012002, Decreto n' 7.89212013, assim como o Decreto n' 10.02412019 e demais

normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO:

l.l O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para execução de

serviços de conservação e manutenção de pavimentação asfáltica de vias urbanas e rurais do

Estado do Maranhão, por meio do sistema de registro de preços - SRP.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

2.1 Fundamenta-se este Contrato no procedimento licitatório referente ao Pregão Eletrônico n'
00612022 em conformidade com a Lei no 8.666, de 2l de Juúo de 1993, devidamente

Av, Getúllo Vargas, no 1.908 - Monte Castelo (Canto de Fabrll) - §io Luís - CEP: 65.030-005 - Tel.: 20tó-6500.
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ESTADO DO MARANTTÃO
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES E DESENVOLVIMENTO URBANO

homologado e adjudicado, tudo constante do processo administrativo protocolado sob o no

0131455t2022.

2.2 As obras e serviços serão execuados pelo regime de empreitada por PRECO UNITÁRIO,
em consonância com as instruções da CONTRATANTE, obedecidas às normas legais

pertinentes.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ DO VALOR. DOTACÃO E RECURSOS:

3.1 O valor do presente Contrato a preços iniciais e de R$ 88.365.147,42 (oitenta e oito milhões,

trezentos e sessenta e cinco mil, cento e quarenta e sete reais e quarenta e dois centavos) em

conformidade com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA.

3.2 Segue detalhamento dos valores a serem contratados:

Av, Getúlio Vargas, nn 1,908 - Monte Castelo (Canto da Fabrll) - São Luís - CEP: 65.030-005 - Tel.: 2016-6500.
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có»rco
SICRO

DISCRIMINAÇÃO DOS
sERVIÇOS

UNI
D.

QUANTI
DADE

CUSTO
t,NITÁ
RIO
(sEM
BDr)
(R$)

BDI
(%)

PREÇO
UNITÁ
RIO
(coM
BDI)
(R$)

TOTAL

1. CANTEIRO,
MOBTLTZAÇÃOiDESMO
BILIZAÇÃO E
ADMINISTRAÇÃO
LOCAL

4.547.13
2,62

ADM_LO
CAL

Administração Local und
0,50 2.355.48

5,93

31,3
3% 3.093.45

9,67
1.546.72
9,84

MOBILIZ
AÇÃo

Mobilização
desmobilização (9 trechos)

e und
9,00 t93.322,

35

3 1,3

3% 253.890,
24

2.285.01
2,16

CANT_OB
RAS

Canteiro de Obras und
0,50 848.955,

85

3l,3
3% 1

3

114.93

72

557.466,
86

903810 Instalação da usina de

asfalto a quente capacidade
de 120 tlh

und
0,50 149.032,

01

3 1,3

3% 195.723,
74

97.861,8
7

903809 Instalação da usina de pré-
misturado a frio com
capacidade de 60t,4r

und
0,50 91.467,1

2

3 1,3

3% 720.123,
77

60.061,8
9

2- SERVIÇOS DE
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T

83.818.0
14,80

coNsERv,q,ÇÃo

m3

239,20 301,84
31,3
3% 396,41 94.821,2

7

4915757 Tapa buraco com pintura
de ligação - demoliçâo com
serra corta piso

Materiais betuminosos para

tapa-buraco

1,67 3.077,36
15,0

0% 3.538,96 5.925,63
Aquisição de Emulsão
asfáltica - RR-lC

ton

15,0

0% 960,83 1.608,81
ton

1,67 835,50
Transporte de Emulsão
asfáltica - RR-lC

574,08
15,0

0%
Mistura beruminosa (CBUQ
a frio, Ata n" 00412021)

ton

842,365,
50

tkm
r.039.957 ,

40
0,62

3 1,3

3% 0,81
Transporte com caminhão
basculante de ó m3 - rodovia
pavimentada, da mistura
betuminosa (Residências

Rodoviárias à obra, DMT
máximo 754,80 Km)

31,3
3% 259,10 12.794,3

6

m3

49,38 197,29
4915631 Remendo profundo com

imprimação com emulsão
asfáltica - demolição
mecânica e corte com serra

Materiais betuminosos para

remendo profundo

2.804,63
15,0

0% 3.225,32 828, I 8
Aquisição de Emulsão
asfáltica para imprimação -
EAI

ton
0,26

15,0

0% 960,83 246,72
ton

0,26 835,50
Transporte de Emulsão
asfáltica para imprimação -
EAI

15,0
0%

Mistura betuminosa (CBUQ
a frio, Ata n'00412021)

ton
23,70

tkm
38. r 14,07 0,62

31,3
3% 0,81 30.872,4

0

5914344 Transporte com caminhão
basculante de 6 m3 - rodovia
paümentada, da mistura
betuminosa (Residências

Rodoviárias à obra, DMT
máximo 754,80 Km)

Av. Getúllo Vargas, no 1.908 - Monte Castelo (Canto da Fabril) - São Luís - CEP: 65.030-005 - Tel.: 2016-6500'
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tkm
888,84 0,77

3 1,3

3% 1,01 897,73
5914329 Transporte com caminhão

basculante de 6 m' - rodovia
em revestimento primário,
do material de base Qazida
de solo, DMT máximo 15

Km)

31,3
3% 1 20,1 8 2.422.82

8,80

401 1486 Reciclagem com
incorporação do
revestimento asfáltico à base
com adição de 3% de

cimento e de brita comercial

m3

20.160,00 91,51

74,32 7.250.65
9,20

m3

97.560,00 56,59
31,3
3%

40l1484 Reciclagem com adição de

brita comercial e

incorporação do
revestimento asfáltico à base

0,32
31,3
3% 0,42 329.6t6,

00

401 1352 Imprimação com emulsão
asfáltica

m2

784.800,00

Materiais betuminosos para

Imprimação

1.020,24 2.804,63
15,0

0% 3.225,32 3.290.60
0,48

Aquisição de Emulsão
asfáltica para imprimação -
EAI

ton

835,50
15,0

0% 960,83 980.277,
20

Transporte de Emulsão
asfáltica para imprimação -
EAI

ton
1.020,24

m2

228.000,00 0,22
3 1,3

3% 0,29 66.120,0
0

4011353 Pintura de ligação

Materiais betuminosos para
Pintura de ligação

3.077,36
15,0
0% 3.538,96 363.097,

30

Aquisição de Emulsão
asfáltica - RR-lC

ton
102,60

ESTADO DO MARANNÃO
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835,50
15,0

0o/o 960,83 98.581,l
6

Transporte de Emulsão
asfáltica - RR-lC

ton
102,60

135,61 178,10 4.872.81
6,00

401r463 Concreto asfáltico - faixa
C - areia e brita comerciais

ton
27.360,00

21.064.354

,56

0,54
3 1,3

3% 0,71 14.955.6
91,74

5914389 Transporte com camiúão
basculante de l0 m3

rodovia pavimentada, da

massa usinada (DMT
máximo de 754,80 Km)

tkm

Materiais betuminosos para

CBUQ

9.30s.94
8,23

ton
1.7 64,57 4.585,89

15,0

0% 5.273,77
Aquisição de Cimento
asfáltico de petróleo - CAP
50170

15,0

0% 1.324,80 2.337.70
5,32

1.764,57 52,001.1

Transporte de Cimento
asfáltico de petróleo - CAP
s0170

rn'
556.800,00 4,30 5,65 3.145.92

0,00

4011370 Tratamento superficial
duplo com emulsão - brita
comercial

Materiais betuminosos para

TSD

15,0

0% 3,635,15 7 .549.71
2,77

Aquisição de Emulsão
asfáltica - RR-2C

ton
2.076,86 3. 1 6l ,00

ton
2.076,86 835,50

15,0

0% 960,83 r .995.51

3,24

Transporte de Emulsão
asfáltica - RR-2C

2.653.29
1,20

rn'?

682.080,00 2,96
31,3
3% 3,89

401 1410 Microrrevestimento a frio
com emulsão modificada
com polímero de 1,5 cm -
brita comercial

ESTADO DO MARANNÃO
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31,3
3%

ton

3 1,3

3%
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0,54
31,3
3% 0,71 8.224.47

2,89

5914389 Transporte com caminhão
basculante de l0 m3

rodovia pavimentada, da

massa usinada (DMT
miíximo de 754,80 Km)

tkm
I 1.583.764

,64

Materiais betuminosos para

Microrrevestimento

3.941,80
15,0
0% 4.533,07 10.388.8

39,06

Aquisição de Emulsão
asf;íltica com polímero
RC.1C.E

ton
2.291,79

835,50
15,0

0% 960,83 2.202.01
9,43

Transporte de Emulsão
asfáltica com polímero
RC-IC-E

ton
2.291,79

0,71

3 1,3

3% 0,93 93.744,0
0

m'z

100.800,00
401 1406 Lama asfáltica - faixa III -

areia e brita comerciais

Materiais betuminosos para

Lama asfáltica

3.102,42
15,0

0% 3.567,78 244.549,
9l

Aquisição de Emulsão
asfáltica - RL-lC

ton
68,54

706,00
15,0

0% 811,90 55.650,8
7

ton
68,54

Transporte de Emulsão
asfáltica - RL-1C

88.365.1
47,42

TOTAL

ESTADO DO MARANTTÃO

3.3 As despesas para execução dos serviços, com base na presente licitação, correrão por conta

da classificação orcamentária:

4. CLÁUSULA OUARTA _ DA GARANTIA DE EXECUCÃO:

4.1 O adjudicatário, no prazo de l0 (dez) dias após a assinatura do Termo

Função: l5 Subfunção:451UO I 2 I 0 I PT: 15 45105863282 A.çãoz 3282

Fonte: 0.1.01 Natureza da Despesaz 44.90.51Programa:0586

Av, Getúlio Vargas, n' 1.908 - Monte Castelo (Canto da Fabrll) - São Luís - CEP: 65.030-005

Contrato 23 12022- SCC/SECID
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garantia no valor correspondente a 5Yo (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada

de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei no 8.666, de

1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

4.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promovff a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os

incisos I e II do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993.

4.3 Respeitadas as demais condições contidas no Edital e seus anexos, a garantia será liberada

após a integral execução do Contrato, desde que a licitante CONTRATADA teúa cumprido

todas as obrigações contratuais.

4.4 A garantia deverá contemplar, além do prazo de execução do Contrato, o prazo para

recebimento definitivo dos serviços, devendo ser renovada a cada prorrogação, repactuação ou

alteração efetiva no Contrato.

5. CLÁUSULA OUINTA - DO VIGÊNCIA DO CONTRATO:

5.1 O Contrato a ser celebrado terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura

do Instrumento Contratual.

5.2 O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 57,

inciso II da Lei n8,666193, desde que seja de interesse da CONTRATANTE, mediante termo

próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO INÍCIO DA EXECUCÃO DOS SERYICOS:

6.1 A Ordem de Início dos Serviços será emitida por hecho, em atendimento à demanda e as

necessidades expedidas pela SECID.

6.2 Após a emissão da Ordem de Serviço, a empresa CONTRATADA deverâ em até 10 (dez)

dias consecutivos iniciar a mobilização dos equipamentos e da mão de obra para execução dos

serviços.

6.3 Antes da publicação da Ordem de Início, a SECID deverá realizar todos os levantamentos,

acompaúado de Relatório Fotgráfico, dos serviços a serem realizados pela empresa

CONTRATADA com referência das respectivas quantidades, localizaçáo, trecho, distâncias de

transportes, Residência Rodoviária, indicação expressa do número do contrato e identificação da

contratada.

z rr Árlqrtr a súrrvrr ^ 
srTDr^NTD 

^T,tr,Ãn.
7.1 Será permitida a subcontratação para atividades que não constituem o escopo principal do

objeto e os itens exigidos para comprovação técnica operacional ou profissional, até o limite de

30% (trinta por cento) do valor do orçamento, desde que previamente autorizado pela SECID.

7.2 Entende-se como escopo principal do objeto, o conjunto de itens para os quais, como

requisito de habitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados que

comprovassem execução de serviço com características semelhantes.

7.3 A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a
CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

Av. Getúllo Vargas, no 1.90E - Monte Castelo (Canto da Fabrll) - São LuÍs - CEP: 65.030-005 - Tel,: 2016{500,
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7.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, perrnanece a responsabilidade integral da

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades subcontratadas, bem como responder perante o CONTRATANTE
pela rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da

subcontratação.

8. CLÁUSULA OITAVA _ DOS PAGAMENTOS:

8.1 Os pagamentos serão efetuados por meio de medições mensais, cujos valores serão obtidos

com o produto dos quantitativos efetivamente executados, pelos respectivos preços unitários

propostos. Sobre os valores obtidos serão incididos os percentuais proprostos pelo BDI.

8.2 O desembolso da administração local serârealizada na proporção da execução financeira dos

demais serviços da obra, atendendo ao Acórdão TCU 2.62212013, onde recomenda o

estabelecimento nos editais de licitação, critério objetivo de medição paÍa a administração local,

estipulando pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se de utilizar

critério de pagamento para esse item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim,

desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações,

injustifrcadas do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal e nos arts. 55, inciso IlI, e 92 da Lei n" 8.666/1993.

8.3 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto, com o devido

ATESTO da Nota Fiscal e conforme previsto no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA - DAS MEDICÔES DOS SERVICOS:

9.1 As medições dos serviços executados serão efetivadas preferencialmente no fural de cada

período mensal, tomando-se como final do período, o último dia de cada mês. Todavia a

primeira medição poderá ser realizada após a expedição da Ordem de Serviço no final do mês

em curso, e a última medição, após a conclusão dos serviços, independente do período mensal.

9.2Entre duas medições nao poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto para a primeira

medição e a última medição (Medição Final).

9.3 As medições mensais dos serviços executados serão efetivadas por Engenheiro(s) Fiscal(is)

designado(s) pela SECID, após atentidos os critérios de aceitabilidade contidos neste TDR e os

quantitativos efetivamente executados pela CONTRATADA.

9.4 As medições terão seus quantitativos ajustados de acordo com as constatações técnicas

locais, inclusive quanto a distância média de transporte (DMT), desde que tecnicamente

justificado, podendo, portanto, haver acréscimos ou supressões.

9.5 As medições constarão folhas-resumo, com a relação dos serviços, quantidades, unidade e

preços unitários parciais e totais.

9.6 A medição final e o Termo de Recebimento dos serviços serão elaborados por Engeúeiro
Fiscal designado pela SECID quando concluídos todos os serviços.

9.7 No processo de medição ou na prestação de contas, conforme for o caso, deverá constar a

real alíquota do ISSQN adotada pelo respectivo Município.
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10.1 Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da

Lei no 8.666, de 1993.

10.2 O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

10.3 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1o do art.

65 da Lei no 8.666, de 1993.

10,4 A conformidade do materiaVtécnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação

detathada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste TDR, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

10.5 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro de ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme dispostonos §§ lo eTo do art, 67 daLei no 8.666, de 1993.

10.6 As atividades de gestão e fiscalizaçáo da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

10.7 Durante a execução do objeto, o frscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e inegularidades constatadas.

10.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.

10.9 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador.

10.10 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação di serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
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CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

l0.ll O fiscal técnico poderá realaar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar, ou, se for o caso, aferir desempenho e qualidade na

prestação dos serviços.

10.12 A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica colresponsabilidade da CONTRATANTE

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

tt. ct Áusula oÉcma pRuBIRt - oo RrcnnrunNto oos sBRvrcos:

11.1 Executado o Contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso I, da Lei no

8.666, de 1993:

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do

contratado.

b) Defuritivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69, da

Lei no 8.666, de 1993.

17.2 Paru efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o ca§o, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado à administração.

11.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser

conigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

1',' rt ÀrIqrlr À nE' A §E'ífITNIT A I)['^ rrTsTE n aTrT^r r7. nÃn u.rrr^Nr.Í'rD À.

l2.l Os preços contratuais, em reais, serão reajustados pelo índice de reajustamento de obras

rodoviárias, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, de acordo com a Instrução de

Serviço no 0412012, disponibilizado no site do DMT.

I2.2 Deconido o período superior a I (um) ano, contado a partir da data-base do orçamento da

proposta, o reajuste será aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos

índices do lo mês de cada período subsequente de 12 (doze) meses.

12.3 Não será admitida como encargo financeiro, juros, despesas bancárias e ônus semelhantes.

12.4 O valor da parcela de reajustamento deverá ser calculado conforme regra definida a seguir.

="-'n *,
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Onde:

R: Valor da parcela de reajustamento procurado.

Io : Índice de preço verificado no mês da data-sabe do orçamento da proposta

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustamento.

V: Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado.

12.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.6 No caso de atraso ou não diwlgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE,

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja diwlgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer,

12.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

12.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial para reajustamento de preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.9 O reajuste serârealizado por apostilamento.

tt. ct Áusuu uÉcrua tnRcnm.,t - oas slNcÔns n ruNu,mlnns:

13.l Para o eventual descumprimento contratual e/ou porventura, de conduta ilícita, a fim de se

identificar os pressupostos caracterizados da infração e a precisa extensão da penalidade cabível,

deverão ser incluídas no texto contratual as sanções passíveis de serem aplicadas.

13.2 Sem prejuízo das regras previstas no Capítulo IV da Lei no 8.666193 e no art. 47 da Lei no

12.462111, comete ato passível de sanção o Licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas

hipóteses previstas no parágrafo único do art.40 e no art. 4l da Lei n' 12.46212011;

b) Deixar de entregar a documentação exigidaparao certame ou apresentar documento falso;

c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

d) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente

justificado;

e) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

g) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.

13.3 As sanções aplicáveis são advertência, multa, suspensão temporária de participação em
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licitação, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos do

esrabelecido no Capítulo IV da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, no art. 47 da Lei no 12.462

de 04 de agosto de 2011, Instrução Normativa no 02, de 18 de janeiro, publicada no Diário

Oficial da União - DOU no 19, Seção I, Páginas 56158, do dia 26 dejaneiro de 2018, ou outra

que veúa substitui-la e demais disposições da legislação vigente.

14. CLÁUSULA DECIMA OUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA:

14.1 Executar o contrato conforme especificações desde TDR, com a alocação de empregados

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade

mínimas especificadas.

14.2 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vnte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou incidente que se verifique no local dos serviços.

14.3 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de sáude, segurança e bem-

estar no trabalho,

14.4 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantido-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

14.5 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiro.

14.6 Promover a organrzaçáo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este TDR, no

prazo determinado.

14.7 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

14.8 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos metódos executivos que fujam às especificações deste Termo de

Referência.

14.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.10 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

l4.ll Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, nonnas e legislação.

14.12 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de
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Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos

termos das normas pertinentes (Leis no 6.496177 e 12.37812010).

14.13 Obter junto aos órgaos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

14.14 Elaborar Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

14.15 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instrumento contrafual, neste TDR, bem como substituir aqueles realizados com materiais

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de

emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

14.16 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação,

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou

de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

14.17 Realizar, conforne o caso, por meio de laboratórios, previamente aprovados pela

fiscalização, sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme

procedimento previsto neste TDR e demais documentos anexos.

14.18 A empresa CONTRATADA deverá providenciar, sem ônus para a SECID a no interesse

da segurança dos usuários da rodovia e do seu proprio pessoal, o fornecimento de roupas

adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados, bem como a

sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas Normas do DNIT, da ABNT e do

Ministério do Trabalho.

14.19 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação, inclusive recolhimento do

ISSQN ao Munícipio do local de prestação do serviço, durante toda a execução do contrato.

14.20 A empresa CONTRATADA deverá instalar e manter no canteiro de obras, sem ônus para

o CONTRATANTE, um escritório com área compatível, além dos meios necessários ao

exercício da frscalização e medições dos serviços por parte da SECID.

14.21 A empresa CONTRATADA deverá colocar e manter placas indicativas do

empreendimento, de acordo com os modelos adotados pela SECID, as quais deverão ser afixadas

em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços.

14.22 A empresa CONTRATADA deverá providenciar e responsabilizar-se pelos acessos

provisórios a comerciantes e moradores da região, rotas alternativas, desvios de tráfego de

veiculos, passagens urbanas de pedestres e ciclistas, passagens de níveis, executando sinalização

e dispositivos de proteção necessários, de forma a garantk a segurança dos usuários.

14.23 A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obras a Anotação de Resposabilidade
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Técnica (ART) e o Diário de Obras.

rs. cr,Áusur,a oÉcrua ouNu - »as onRlcncÔns na coNrn lrnNrn:
15.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo

com as cláusulas contratuais, os termo de sua proposta e do TDR.

15.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

15.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo paÍa a sua

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam mais adequadas.

l5.4Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço'

15.5 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

15.5.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação

previr o atendimento direto;

15.5.?. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS;

15.5.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à função específica paÍa a qual o trabalhador foi contratado; e

15.5.4 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do

próprio orgão ou entidade responsável pela contrataçáo, especialmente para efeito de concessão

de diárias e passagens.

15.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato.

15.7 Fornecer massa asfaltica (CBUQ modificado por aditivo ou Pré-misturado à Frio - PMF)

para aplicação nos serviços de tapa buraco e remendo profundo.

15.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

15.9 Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de

recebimento, contratos, aditamentos e relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do

serviço e notificações expedidas.

15.10 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3o, § 5o, da Lei no 8.666, de 1993'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DAS ESPECIFICACÔES PARA EXECUCÃO DOS

SERVICOS:

16.1 Todos os estudos, levantamentos, análises, coleta de dados e documentação técnica,

necessários ao atendimento do escopo do objeto e elaborado pela CONTRATADA, tanto relativa
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a obras e/ou projetos, serão de propriedade exclusiva da SECID, que deles de lutilizarâ conforme

melhor the convier, a qualquer tempo.

16.2 É, vedado à CONTRATADA dar coúecimento, transmitir ou ceder a terceiros, qualquer

estudo, levantamento, análise, dados coletados e documentação técnica, prepaÍado ou recebido

para a execução dos serviços e/ou obras, salvo com prévias autorização expressa pela SECID.

16.3 A execução das obras deverá ser levada a cabo emtantas frentes de serviço quantas forem

necessárias, a fltm de que o empreendimento seja concluído no prazo programado.

16.4 Caso seja necessário, a CONTRATANTE poderá determinar à CONTRATADA que realize

o remanejamento do quantitativo excedente de determinado trecho para outro trecho, desde que

conste em seu contrato.

16.5 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deve levar em consideração os seguintes

aspectos: qualidade dos serviços, cumprimento de prazos, metas contratuais, proteção ao meio

ambiente, solução de problemas construtivos surgidos, com anuência da SECID e execução de

ensaios tecnológicos e de controle geométrico.

16.6 Deverão ser apresentadas as ART's dos responsáveis pela execução das obras, com

referência à Empresa ou ao Consórcio responsável pelo Projeto no campo "Empresa

Contratada". Para tanto, todos os envolvidos e a ART estarão devidamente registrados no CREA;

16.7 A empresa CONTRATADA deverá :utilizar na execução da obra, as boas práticas de

sustentabilidade ambiental, em observância as Resoluções do CONAMA e regulamentações,

leis, decretos, norÍnas e demais disposições governamentais de caríter socioambiental.

16.8 Antes do início da obra, a empresa CONTRATADA deverá obter junto aos órgãos

competentes as licenças/autorizações ambientais e portarias de outorga necessárias para a

instalação do canteiro de obras, exploração de jazidas, instalação de bota-fora, exploração de

área de empréstimo, captação de água para uso no canteiro de obras e para aplicação na obra'

Para tanto, a CONTRATADA deverá prever e alocar recursos financeiro na proposta tanto para

obtenção dos referidos atos quanto para implantação das medidas de mitigação e recuperação

ambiental aprovadas pelo órgão ambiental competente.

16.9 A empresa CONTRATADA deverá manter na obra todas as licenças e autorizações

ambientais referidas no item anterior, bem como documentos que comprovem a origem e

transporte dos materiais utilizados na obra (madeira, brita, areia, produto químico perigoso,

quando couber), estando disponibilizado a qualquer momento ao Fiscal.

16.10 A CONTRATADA deverá assegurar a proteção e minimizar o impacto ao meio ambiente

na âreade intervenção das obras. Nesse sentido, a CONTRATADA deverá promover políticas de

eficiência energética e de utilização de água, implantar padrões de controle ambiental na obra,

gerenciamento de coleta e descarte dos resíduos sólidos e efluentes líquidos, gestão adequada

dos produtos perigosos utilizados na obra, de forma a evitar a contaminação de água e solo; e

utilização de maquinários com critérios de sustentabilidade (baixa emissão de poluentes

atmosfericos e geração de ruído e baixo consumo de combustíveis)

16.11 Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da
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contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, encostas, corpos d'água, lotes vagos e iíreas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

16.12 Atendimento as Instruções de Serviços do DNIT, principalmente a Instrução de Serviço no

O3l2}ll, de 04 de fevereiro de 201l, que trata da Responsabilidade Ambiental das Contratadas -
RAC.

16.13 A CONTRATADA deverá coúecer e cumprir as disposições legais relativas ao trabalho,

à sáude e segurança dos trabalhadores, incluído o trabalho infantil e normas técnicas e

regulamentadoras em vigor.

16.14 A CONTRATADA deverá implantar sinalização ao longo do trecho durante a fase da

obra, de forma a proporcionar maior segurança aos funcionários, moradores da região e usuários

da via, em estrita obediência ao Manual de Sinalização de Obras e Emergência do DNIT, com o

emprego de cones e outros dispositivos refletivos para garantir a segurança ao tráfego também

no período noturno.

16.15 As frentes de serviços deverão contar com sinalização de no mínimo 02 (dois) painéis de

mensagem variáveis em cada sentido da via, a ser aprovado pela fiscalização da SECID.

16.16 A CONTRATADA deverá realizar o controle e manutenção de veículos, miáquinas e

equipamentos a serem utilizados nas obras de forma a manter os níveis de ruídos e vibrações

dentro dos padrões estabelecidos pela legislação vigente.

16.17 Adotar e promover medidas de proteção para a redução ou neutralizaçáo dos riscos

ocupacionais aos seus empregados, além do fornecimento de equipamentos de proteção

individuais - EPI's, fiscalizando e zelando para que os mesmos cumpram as normas e

procedimentos destinados à preservação de suas integridades fisicas.

16.18 Deverão ser seguidas as diretrizes apresentadas nos manuais e normativas da ABNT, do

DNIT e as demais norÍnas aplicáveis, introduzindo as necessárias adequações e adaptações,

considerando as particularidades e o objetivo dos serviços'

I. Publicação IPR-710:2005 - Manual de Conservação Rodoviária;

II. Publicação IPR 719:2006 - Manual de Pavimentação;

III. DNIT 03112006 - ES(*) - Pavimentos Flexíveis - Concreto Asfáltico

IV. DNIT 035/2018 - ES - Pavimentação Asfáltica - Microrrevestimento asfáltico

V. DNIT 083/2006 - ES - Tratamento de trincas e ftssuras

VI. DNIT 085/2006 - ES - Demolição e remoção de pavimentos: asfaltico ou concreto

VIL DNIT 09812007 - ES: Pavimentação - base estabilizada granulometricamente com

utilização de solo laterítico

VIII. DNIT 13712010 - ES: Pavimentação - Regularização de subleito

IX. DNIT l4ll20l} - ES: Pavimentação - Base estabilizada gtanulometricamente

X. DNIT 14212010 - ES: Pavimentação - Base de solo melhorado com cimento
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XI. DNIT 14312010 - ES: Pavimentação - Base de solo-cimento

XII. DNIT 14412014 - ES: Pavimentação asfáltica - Imprimação com ligante asfáltico

convencional

XUI. DNIT l45l2}l2 - ES: Pavimentação - Pintura de ligação com ligante asfáltico

convencional

XIV. DNIT l47l2}l2 - ES: Pavimentação asfáltica - Tratamento superficial Duplo com ligante

asfaltico convencional

XV. DNIT 150/2010 - ES: Pavimentação asfaltica - Lama asfáltica

X\/I. 15112010 - ES: Pavimentação - Acostamentos

XVII. DNIT 153/2010 - ES: Pavimentação asfáltica - Pré-misturado a frio com emulsão

catiônica convencional

XVIIL DNIT l54l2}l} - ES: Pavimentação asfaltica - Recuperação de defeitos em pavimentos

asfalticos

XIX. DNIT l59lZ0l1 - ES: Pavimentos asfálticos - Fresagem a frio

XX. DNIT 16612013 - ES: Pavimentação - Reciclagem de pavimento a frio "in situ" com adição

de espuma de asfalto

XXI. DNIT 167l2}l3 - ES: Pavimentação - Reciclagem profunda de pavimentos "in situ" com

adição de cimento Portland

XXII. DNER-PRO Ol0l7g - Avaliação estrutural dos pavimentos flexíveis - Procedimento "A"

XXIIL DNER-PRO OlllTg - Avaliação estrutural dos pavimentos flexíveis - Procedimento "B"

xxv. DNIT Olll2004-PRo - Gestão de qualidade em obras rodoviárias

XXV. DNIT OL3I}OO4-PRO - Requisitos para a qualidade em obras rodoviárias

xxu. DNIT 09712007-PRO - Elaboração de Diário de obra do DNIT

XXVII. Manual 699 - Procedimentos básicos de operação de rodovias

XXVIII. Manual 700 - Glossário de termos técnicos

XXry. Manual 7ll - Manual rodoviário de conservação, monitoramento e controle ambientais

XXX. NBR I1.170 - Serviços de Pavimentação

16.19 A execução da pavimentação deverá considerar os elementos fornecidos pelos estudos

geotécnicos, e ainda todos os preceitos fornecidos pelas normas técnicas do DNIT e ABNT.

16.20 A CONTRATADA será responsável por todas as obras a serem desenvolvidas de forma

que, quando concluídas, atendam às normas e especificações citadas neste TDR e as demais

aplicáveis; e complementarmente, que seus elementos, componentes passem a atender aos

padrões de desempenho exigidos pelo DNIT, mantendo atendidos estes padrões para todo o

período de vida útil do projeto.

16.21 Durante a execução, as deflexões obtidas na pista deverão obedecer rigorosamente àquelas
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indicadas pelas normas, sob pena do não recebimento dos serviços.

tZ. Ct ÁUSUra nÉCnra SÉrrua - oa lNOraCÃO on RrSpONSlnU,mlUB
TECNICA:

l7.l Os serviços devem ser realizados por profissionais habilitados, respaldados por meio de

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, no conselho profissional competente, com área

de jurisdição no Estado do Maraúão.

17.2 A ART, de acordo com a Lei no 6.496177, é obrigatória para obras e serviços, estando

sujeito à fiscalização do Sistema Confea/CREA. Serve como instrumento de defesa da

sociedade, pois formaliza o compromisso do profissional com a qualidade dos serviços

prestados.

tg. ct,Áusut,a pÉctN,rl ottlvl - ol aLtBR {CÃo r pnoRRocacÃo:

18.1 Havendo necessidade, este Contrato poderá ser alterado mediante prévia justificativa aceita

pela superior autoridade competente, observadas as disposições do art. 65 da Lei no 8.666193,

bem como as demais disposições legais pertinentes, no que couber.

18.2 Se necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimos ou

supressões quantitativas de seu objeto, esta deverá ser devidamente justificada pela fiscalização

da CONTRATANTE, de acordo com os permissivos legais, pertinentes, observado o disposto no

§ l" do art. 58 da Lei n" 8.666/93.

18.3 A CONTRATADA será facultado pedir prorrogaçáo de prazo quando ocorrer intemrpção

das obras e dos serviços determinada por um dos seguintes atos ou fatos:

a) Falta de elementos técnicos para o andamento das obras e dos serviços, quando o

fornecimento deles couber à CONTRATANTE;

b) Ordem escrita do titular da CONTRATANTE, para restringir ou paralisar no interesse da

Administração e nos demais casos previstos no art.57 da Lei n" 8.666193'

18.4 Nos casos acima mencionados, o requerimento da CONTRATADA deverá ser protocolado

em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data do ato, fato ou evento alegado como causa do

atraso.

18.5 As alterações, prorrogações ou outros fatos que possam surgir durante a execução do

Contrato, deverão ser efetivados mediante aditamento, apostilamento ou atos administrativos

inerentes para cada caso.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL:

19.1 O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, ou

bilateralmente, mas sempre atendida à conveniência administrativa e o interesse público,

conforme o artigo 55, IX e artigo 77 daLei n' 8.666/93'

lg.2 A critério da CONTRATANTE, caberá a rescisão do Contrato, independentemente de

interpelação judicial ou extrajudicial, quando ocoÍrer falência ou concordata da CONTRATADA

ou ainda quando esta:
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I. Não cumprir qualquer obrigação contratual;

IL Transferir, no todo ou em parte, as obras e os serviços sem prévia autorização da

CONTRATANTE.

19.3 Nas hipóteses do item anterior, à CONTRATADA caberá receber o valor das obras e dos

serviços executadas até a data da rescisão do Contrato.

19.4 Oconendo a rescisão, a CONTRATANTE responderá por perdas e danos cobrados

administrativa ou judic ialmente.

19.5 Em caso algum a CONTRATANTE pagarâ indenização à CONTRATADA por encargos

resultantes da Legislação Trabalhista e Previdenciária, oriundos de Contrato entre a mesma e

seus empregados.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS OBRIGACÕES COMPLEMENTARES:

20.1 A Contratada deverá manter no local da execução dos serviços:

a) Diário de Obras;

b) Cópia do contrato e de seus anexos;

c) As plantas, bem como os deseúos e detalhes da execução dos serviços e/ou fornecimentos;

d) O registro das alterações regularmente autorizadas;

e) Relatorios de controle tecnológico e os demais documentos técnicos relativos à execução dos

serviços;

f) Cronograma de execução, com representatividade atualização permanente;

g) Copias das medições realizadas.

20.2 A CONTRATADA deverá manter Diário de Obras atualizado, onde deverão ser anotados

os serviços em execução no dia, condições climáticas e outras anotações julgadas oportunas pela

CONTRATADA.

20.3 A Fiscalização terá acesso direto ao Diário de Obras, bem como poderá utilizá-lo quando

julgar necessário.

20.4 A CONTRATADA será obrigada a mandar retirar material impugnado pela Fiscalizaçáo,

dentro de 48 (quarenta e oito) horas, após o recebimento da Notificação da CONTRATANTE, e

devidamente registrada no Diário de Obra.

20.5 Após a finalizaçáo dos serviços, a Fiscalização efetuará todos os testes de funcionamento,

dentre outros que a mesma julgar necessários.

21. CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS:

21.1 São de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, encargos sociais e

trabalhistas decorrentes deste Contrato.

22. CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA. DA PROIBICÃO:

22.1 Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer iatureza,
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que a CONTRATADA teúa ou venha a assumir, de modo a não prejudicar o andamento das

obras e dos serviços.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO REGISTRO:

23.1 O Contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina Resolução no

1.025, de 30 de outubro de 2009, do CONFEA.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA OUARTA _ DO FORO:

24.1Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, alagem as partes o Foro da

Comarca de São LuísÀ4A, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA OUINTA - DA PUBLICACÃO:

@opresenteContratonoDiáriooficialdoEstado_DoEporextrato,será
providenciada até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, correndo as despesas às

expensas da CONTRATANTE.

zo. clÁusula vrcÉsnra srxra - uas utsposlcÔns cnR tIs rc rnus:
26.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei no

8.666, de 2l de juúo de 1993 e demais nonnas legais pertinentes.

26.2 As omissões serão dirimidas administrativamente pela parte CONTRATANTE e, não

havendo consenso, pelo Poder Judiciário.

26.3 E por estarem de acordo, assinam este Contrato os representantes das partes em duas vias de

igual teor e forma.

São Luís-MA,01 de julho de2022
ANroN ro EDr NALDo ffiiâÍ,ãh1'^lflt3lIiri
DA LUZ LUcENA:64&il352304

LUCENA:64041 3s2304 
oador 2022 07 01 I 8:1 sol

ANTÔNIO EDNALDO DALUZ
LUCENA

Lucena Infraestrutura LTDA
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

NOME: NOME:

cPr: 6JJ -115.283 -98 cpr: 04o.|to-Er7 - 'c

l'\ ô

Js"lr^t- tt'ç;q^42A
JOSLENE SILVA RODRIGUES

Secretária de Estado - SECID.
CONTRATANTE
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COMPARATIVO CONTRATO X ATESTADO 
CONTRATO Nº 23/2022 - SECID
PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 0I3145512022.  SECID     PREGÃO ELETRÔNICO N' 006/2022 - AGETO/TO

CÓDIGO SICRO DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANTIDADE DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANTIDADE
1. CANTEIRO,
MOBTLTZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1. CANTEIRO,
MOBTLTZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL

ADM_LO 
CAL

Administração Local und 0,50 Administração Local und 1,00

MOBILIZ 
AÇÃO

Mobilização e
desmobilização  (9 trechos)

und 9,00 Mobilização e
desmobilização  (9 trechos)

und 9,00

CANT_OB 
RAS

Canteiro de Obras und 0,50 Canteiro de Obras und 1,00

903810
Instalação da usina de
asfalto a quente capacidade 
de 120 tlh

und 0,50 Instalação da usina de
asfalto a quente capacidade 
de 120 tlh

und 1,00

903809
Instalação da usina de pré-
misturado a  frio com capacidade de 60t/h

und 0,50 Instalação da usina de pré-
misturado a  frio com capacidade de 60t/h

und 1,00

2-    SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO
4915757 Tapa buraco com pintura

de ligação - demoliçâo com 
serra corta piso

m3 239,20 Tapa buraco com pintura
de ligação - demoliçâo com 
serra corta piso

m3 239,20

Materiais betuminosos para 
tapa-buraco

- - Materiais betuminosos para 
tapa-buraco

- -

Aquisição de  Emulsão 
asfáltica - RR-Lc

ton 1,67 Aquisição de  Emulsão 
asfáltica - RR-Lc

ton 1,67

Transporte de Emulsão 
asfáltica - RR-lC

ton 1,67 Transporte de Emulsão 
asfáltica - RR-lC

ton 1,67

Mistura beruminosa (CBUQ 
a frio, Ata n" 00412021)

ton 574,08 Mistura beruminosa (CBUQ 
a frio, Ata n" 00412021)

ton 574,08

5914344 Transporte com caminhão 
basculante de ó m3 - rodovia 
pavimentada, da mistura 
betuminosa (Residências 
Rodoviárias à obra, DMT 
máximo 754,80 Km)

tkm 1.039.957,40 Transporte com caminhão 
basculante de ó m3 - rodovia 
pavimentada, da mistura 
betuminosa (Residências 
Rodoviárias à obra, DMT 
máximo 754,80 Km)

tkm 1.039.957,40

QUANTIDADES DO CONTRATO Nº 23/2022 - SECID QUANTIDADES DO ATESTADO CAT 875817/2022      (PÁG. 109 A 111)

66



4915631 Remendo profundo com
imprimação com emulsão 
asfáltica - demolição
mecânica e corte com serra

m3 49,38 Remendo profundo com
imprimação com emulsão 
asfáltica - demolição
mecânica e corte com serra

m3 49,38

Materiais betuminosos para
remendo profundo

Materiais betuminosos para
remendo profundo

Aquisição de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 0,26 Aquisição de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 0,26

Transporte de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 1,26 Transporte de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 1,26

Mistura betuminosa (CBUQ 
a frio, Ata n'00412021)

ton 23,70 Mistura betuminosa (CBUQ 
a frio, Ata n'00412021)

ton 23,70

5914344 Transporte com caminhão
basculante de 6 m3 - rodovia 
paümentada, da mistura 
betuminosa (Residências 
Rodoviárias à obra, DMT 
máximo 754,80 Km)

tkm 38.114,07 Transporte com caminhão
basculante de 6 m3 - rodovia 
paümentada, da mistura 
betuminosa (Residências 
Rodoviárias à obra, DMT 
máximo 754,80 Km)

tkm 38.114,07

5914329 Transporte com caminhão
basculante de 6 m' - rodovia 
em revestimento primário, 
do material de base Qazida 
de solo, DMT máximo 15 
Km)

tkm 888,84 Transporte com caminhão
basculante de 6 m' - rodovia 
em revestimento primário, 
do material de base Qazida 
de solo, DMT máximo 15 
Km)

tkm 888,84

4011486 Reciclagem com incorporação do 
revestimento alfáltico à base com adição de 
3% de cimento e de brita comercial

m3 20.160,00 Reciclagem com incorporação do revestimento alfáltico à base com 
adição de 3% de cimento e de brita comercial

m3 20.160,00

40l1484 Reciclagem com adição de brita comercial e 
incorporação do revestimento asfáltico à 
base

m3 97.560,00 Reciclagem com adição de brita comercial e incorporação do 
revestimento asfáltico à base

m3 97.560,00

4011352 Imprimação com emulsão
asfáltica

m2 784.800,00 Imprimação com emulsão
asfáltica

m2 784.800,00

Materiais betuminosos para 
Imprimação

Materiais betuminosos para 
Imprimação
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Aquisição de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 1.020,24 Aquisição de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 1.020,24

Transporte de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 1.021,24 Transporte de Emulsão 
asfáltica para imprimação - 
EAI

ton 1.021,24

4011353 Pintura de ligação m2 228.000,00 Pintura de ligação m2 228.000,00
Materiais betuminosos para 
Pintura de ligação

Materiais betuminosos para 
Pintura de ligação

Aquisição de  Emulsão 
asfáltica - RR-lC

ton 102,60 Aquisição de  Emulsão 
asfáltica - RR-lC

ton 102,60

Transporte de Emulsão 
asfáltica - RR-lC

ton 103,60 Transporte de Emulsão 
asfáltica - RR-lC

ton 103,60

4011463 Concreto asfáltico - faixa
C - areia e brita comerciais

ton 27.360,00 Concreto asfáltico - faixa
C - areia e brita comerciais

ton 27.360,00

5914389 Transporte com camiúão
basculante de l0  m3
rodovia pavimentada, da 
massa usinada (DMT
máximo de 754,80 Km)

tkm 21.064.354 ,56 Transporte com camiúão
basculante de l0  m3
rodovia pavimentada, da 
massa usinada (DMT
máximo de 754,80 Km)

tkm 21.064.354 ,56

Materiais betuminosos para
CBUQ

Materiais betuminosos para
CBUQ

Aquisição de Cimento 
asfáltico de petróleo - CAP 
50170

ton 1.764,57 Aquisição de Cimento 
asfáltico de petróleo - CAP 
50170

ton 1.764,57

Transporte de Cimento 
asfáltico de petróleo - CAP 
s0170

ton 1.765,57 Transporte de Cimento 
asfáltico de petróleo - CAP 
s0170

ton 1.765,57

4011370 Tratamento superficial
duplo com emulsão - brita 
comercial

m² 556.800,00 Tratamento superficial
duplo com emulsão - brita 
comercial

m² 556.800,00

Materiais betuminosos para 
TSD

Materiais betuminosos para 
TSD

Aquisição de Emulsão
asfáltica - RR-2C

ton 2.076,86 Aquisição de Emulsão
asfáltica - RR-2C

ton 2.076,86

Transporte de Emulsão
asfáltica - RR-2C

ton 2.077,86 Transporte de Emulsão
asfáltica - RR-2C

ton 2.077,86
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4011410 Microrrevestimento a frio
com emulsão modificada 
com polímero de 1,5 cm - 
brita comercial

rn² 682.080,00 Microrrevestimento a frio
com emulsão modificada 
com polímero de 1,5 cm - 
brita comercial

rn² 682.080,00

5914389 Transporte com caminhão
basculante de l0  m3
rodovia pavimentada, da 
massa usinada (DMT
miíximo de 754,80 Km)

tkm 11.583.764,64 Transporte com caminhão
basculante de l0  m3
rodovia pavimentada, da 
massa usinada (DMT
miíximo de 754,80 Km)

tkm 11.583.764,64

Materiais betuminosos para
Microrrevestimento

Materiais betuminosos para
Microrrevestimento

Aquisição de Emulsão 
asf;íltica com polímero 
RC.1C.E

ton 2.291,79 Aquisição de Emulsão 
asf;íltica com polímero 
RC.1C.E

ton 2.291,79

Transporte de Emulsão 
asfáltica com polímero 
RC-IC-E

ton 2.292,79 Transporte de Emulsão 
asfáltica com polímero 
RC-IC-E

ton 2.292,79

4011406 Lama asfáltica - faixa III -
areia e brita comerciais

m² 100.800,00 Lama asfáltica - faixa III -
areia e brita comerciais

m² 100.800,00

Materiais betuminosos para
Lama asfáltica

Materiais betuminosos para
Lama asfáltica

Aquisição de Emulsão 
asfáltica - RL-lC

ton 68,54 Aquisição de Emulsão 
asfáltica - RL-lC

ton 68,54

Transporte de Emulsão 
asfáltica - RL-1C

ton 69,54 Transporte de Emulsão 
asfáltica - RL-1C

ton 69,54
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2. EMPENHOS 2022 – SECID X LUCENA 

EMPENHOS 2023 – SECID X LUCENA 

RESUMO VALORES TOTAIS FINANCEIRO DO CONTRATO 023/2023 NOS ANOS DE 

2022 E 2023 
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LINK PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ESTADO DO MARANHÃO: 

https://transparencia.ma.gov.br/app/v2/despesas?ver_periodo=ano&ano=2022&periodo=30&de=&ate=&vizualizacao=
porNe&filtros_pagos_n=selecao_pagos_e_naoPagos&filtro_orcamentario_extra=selecao_orcamentario&ug=120101&
is_grupo_detalhe_ne=false&natureza_despesas=all&funcao=all&programa=all&fornecedor_credor_auto=LUCENA+
INFRAESTRUTURA+LTDA&fornecedor_credor=03992929000132&subfuncao=all&acao=all&fonte=all#result_list
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Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. PROCESSO

55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 129 

R$
999.458,88

R$
999.458,88

R$
999.458,88

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE ALDEIAS ALTAS. PROCESSO

55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 130 

R$
2.000.000,00

R$
2.000.000,00

R$
1.994.295,35

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE PARNARAMA/MA. PROCESSO

55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 133 

R$
1.498.643,10

R$
1.498.643,10

R$
1.498.643,10

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA. PROCESSO

55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 134 

R$
499.686,43

R$
499.686,43

R$
499.686,43
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Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE COROATÁ/MA. PROCESSO

55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 135 

R$
1.199.537,67

R$
1.199.537,67

R$
1.199.537,67

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE CODÓ/MA. PROCESSO 55886/2021,

PRÉ -EMPENHO Nº 136 

R$
998.608,21

R$
998.608,21

R$
998.608,21

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE GOVERNADOR DE EUGÊNIO

BARROS. PROCESSO 55886/2021, PRÉ -EMPENHO
Nº 131 

R$
2.050.000,00

R$
2.050.000,00

R$
1.999.283,46

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº
34/2021, QUE TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS (

VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, NO
MUNICÍPIO DE GOVERNADOR ARCHER/MA.

PROCESSO 55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 132 

R$
739.945,53

R$
739.945,53

R$
739.945,53

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  01/04/2022

Descrição:  REF. A TERMO DE APOSTILAMENTO
DO CONTRATO DO CONTRATO Nº 034/2021, ENTRE
SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE

TEM POR OBJETO A MANUTENÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS

(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA
ATENDER SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E

PAVIMENTAÇÃO EM TIMON/MA, PRÉ EMPENHO
2022PE00269 CONF.PROC.55886/2021. 

R$
1.499.973,96

R$
1.499.973,96

R$
1.499.973,96
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Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO
CONTRATO Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A

SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE
TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA

ATENDER SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM
FORTUNA-MA, PROC.55886/2021. 

R$
2.068.072,71

R$
2.068.072,71

R$
2.068.072,71

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO
CONTRATO Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A

SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE
TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA

ATENDER SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM
JATOBÁ-MA, PROC.55886/2021. 

R$
3.105.065,32

R$
3.105.065,32

R$
3.105.065,32

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO
CONTRATO Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A

SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE
TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA

ATENDER SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM
PASTOS BONS-MA, PROC.55886/2021. 

R$
999.828,32

R$
999.828,32

R$
999.828,32

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO
CONTRATO Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A

SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE
TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA

ATENDER SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM SÃO
FRANCISCO DO MARANHÃO-MA, PROC.55886/2021.

R$
299.927,69

R$
299.927,69

R$
299.927,69
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Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO
CONTRATO Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A

SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE
TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA

ATENDER SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
PAVIMENTAÇÃO DE TIMON-MA, PROC.55886/2021. 

R$
1.499.993,18

R$
1.499.993,18

R$
1.499.993,18

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO
CONTRATO Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A

SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE
TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA

ATENDER SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
PAVIMENTAÇÃO DE CODÓ-MA, PROC.55886/2021. 

R$
3.045.347,76

R$
3.045.347,76

R$
3.045.347,76

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REFERENTE CONTRATO Nº 34/2021
CELEBRADO ENTRE A SECID E A LUCENA

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM COMO
OBJETO O INÍCIO DOS SERVIÇOS DE

CONSERVAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS
(VICINAIS), NO MUNICÍPIO DE CAXIAS/MA, PRÉ

EMPENHO 2022PE00352 CONF.PROC.55886/2021. 

R$
2.999.999,99

R$
2.999.999,99

R$
2.997.983,82

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  01/07/2022

Descrição:  REF. A CONTRAT.DO OBJ.REGIST.NA
ARP Nº 006/21, ORIUNDA DO PREGÃO ELET.

PROC.ADM.Nº 2022/38960/302-AGENCIA
TOCANTIN.DE TRANSP.DE OBRAS-AGETO, OBJ.A
CONTRAT.DE EMP. ESPEC.PARA EXEC. DE SERV.
DE CONSERV. E/OU MANUT.DE PAV. ASFALT.DE

VIAS URB.E RURAIS (RUA E AV.) DOS MUNIC.CUJA
A EMP.BENEFIC.FOI A LUCENA INFRAET.PARA

ATEND.PAV. RECUP.ASFÁLT.NO MUN.DE
PENALVA, EMENDA CARLINHOS FLORÊNCIO

PROC.131455/22. 

R$
750.000,00

R$ 0,00 R$ 0,00
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Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  07/07/2022

Descrição:  Referente ao Custeio do Contrato 22/2022,
celebrado entre a SECID e a empresa LUCENA

INFRAESTRUTURA, que tem como objeto a
contratação de empresa especializada em serviços de
conservação e manutenção de pavimentação asfaltica
de vias urbanas e rurais dos municípios da Regional de

Caxias, para atender ao município de Coroatá. 

R$
10.530.148,63

R$
10.530.148,63

R$
10.530.148,63

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  07/07/2022

Descrição:  Referente ao Contrato 23/2022, Pregão
eletronico 006/2022AGETO/TO, PROCESSO

131455/2022, contratação de empresa especializada
em serviços de conservação e manutenção de

pavimentação asfáltica de vias urbanas e rurais, por
meio do sistema de registro de preços, para atender a

pavimentação do município de Estreito-MA 5KM de
passagem urbana na MA 138. 

R$
3.507.500,00

R$
3.507.500,00

R$
3.507.500,00

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  07/07/2022

Descrição:  Referente ao Contrato 23/2022, Pregão
eletronico 006/2022AGETO/TO, PROCESSO

131455/2022, contratação de empresa especializada
em serviços de conservação e manutenção de

pavimentação asfáltica de vias urbanas e rurais, por
meio do sistema de registro de preços, para atender a

pavimentação do município de Estreito-MA Trecho
urbano. 

R$
6.015.550,66

R$
6.015.550,66

R$
6.015.550,66

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  14/07/2022

Descrição:  REFERENTE AO CONTRATO 23/2022,
PREGÃO ELETRONICO 006/2022-AGETO/TO,
PROCESSO 131455/2022, CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS E
RURAIS DO ESTADO DO MARANHÃO, POR MEIO

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP,
CUJA EMPRESA CONTEMPLADA LUCENA

INFRAESTRUTURA LTDA, PARA ATENDER A
PAVIMENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE AMARANTE DO

MARANHÃO-MA-CENTRO DO ZECA E POVOADO
GROTÃO, CONF.PROC.131455/2022. 

R$
2.974.950,00

R$
2.974.950,00

R$
2.974.950,00
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Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  25/07/2022

Descrição:  REF. AO REAJUSTE DE PREÇO DO
CONTRATO Nº 34/2021 SECID/LUCENA

INFRAESTRUTURA EIRELLI, CUJO OBJETO
CONSISTE NO SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E/OU

PAVIMENTAÇÃO VIAS URBANAS E RURAIS NA
REGIONAL CAXIAS-MA CONF.PROC.108859/2022. 

R$
10.274.105,57

R$
10.274.105,57

R$
10.274.105,57

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  20/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº
023/2022. QUE TEM COMO OBJETO A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE
VIAS URBANAS E RURAIS NO MUNICÍPIO DE

RIBAMAR FIQUENE. PROCESSO 131455/2022. 

R$
4.792.333,21

R$
4.792.333,21

R$
4.792.333,21

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  20/09/2022

Descrição:  EMPENHO REF. A CONTRAT.DO Nº
23/2022, CELEBRADO ENTRE SECID E A EMPRESA

LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI QUE TEM
COMO OBJETO CONSERV. E/OU MANUT.DE PAV.
ASFALT.DE VIAS URB.E RURAIS DO ESTADO DO
MARANHÃO PARA ATENDER PAVIMENTAÇÃO DO

MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO
PROC.131455/22. 

R$
2.224.543,76

R$
2.224.543,76

R$
2.224.543,76

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  20/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº
023/2022, QUE TEM COMO OBJETO A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE
VIAS URBANAS E RURAIS NO ESTADO DO

MARANHÃO, PARA ATENDER A IMPLANTAÇÃO E
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS NO POVOADO TINGIDOR

, NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM. 

R$
4.710.086,76

R$
4.710.086,76

R$
4.710.086,76

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  21/09/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO
CONTRATO Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A

SECID E LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE
TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO DE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS,

PROC.127018/2022. 

R$
3.074.367,59

R$
3.074.367,59

R$
3.074.367,59
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Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  28/09/2022

Descrição:  REF. A REAJUSTE DO CONTRATO
Nº34/2021 ELEBRADO ENTRE SECID/LUCENA

INFRAESTRUTURA EIRELI, CUJO OBJETO
CONSISTE NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE

CONSERVAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS

(VICINAIS) LOCALIZADAS N REGIONAL DE
CAIXIAS/MA, REFERENTE OS Nº53,79,47/2022,
CONSIDERANDO O PARECER JURÍDICO E A

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA PELA SECRATÁRIA,
PROC.197441/2022. 

R$
703.853,89

R$
703.853,89

R$
676.755,52

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  29/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº
023/2022, QUE TEM COMO OBJETO A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE
VIAS URBANAS E RURAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO
JOSÉ DE RIBAMAR/MA, PROCESSO 131455/2022. 

R$
2.599.772,60

R$
2.599.772,60

R$
2.499.681,36

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e
Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  29/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº
023/2022, QUE TEM COMO OBJETO A

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE
VIAS URBANAS E RURAIS DO ESTADO DO

MARANHÃO, PARA ATENDER PAVIMENTAÇÃO NO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS-MA, PROCESSO

131455/2022. 

R$
7.399.477,81

R$
7.399.477,81

R$
7.114.597,92
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https://transparencia.ma.gov.br/app/v2/despesas?ver_periodo=ano&ano=2023&periodo=30&de=&ate=&
vizualizacao=porNe&filtros_pagos_n=selecao_pagos_e_naoPagos&filtro_orcamentario_extra=selecao_
orcamentario&ug=120101&is_grupo_detalhe_ne=false&natureza_despesas=all&funcao=all&programa=all&
fornecedor_credor_auto=LUCENA+INFRAESTRUTURA+LTDA&fornecedor_credor=03992929000132&
subfuncao=all&acao=all&fonte=all#result_list

LINK PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ESTADO DO MARANHÃO:
79



Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento
U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  09/02/2023

Descrição:  EMPENHO QUE SE EFETUA AO CREDOR
PARA ATENDER AO CONTRATO Nº 023/2022. QUE TEM

COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS NO

MUNICÍPIO DE ESTREITO/MA. PROCESSO
131455/2022. 

R$
4.761.467,04

R$
4.760.960,67

R$
4.760.960,67

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento
U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA
Dt. Emissão:  15/02/2023

Descrição:  REF. AO CONTRATO 23/2022, CUJO
OBJETO CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS DO ESTADO

DO MARANHÃO, PARA ATENDER DEMANDA DE
PAVIMENTAÇÃO NO MUNICPIO DE ESTREITO-MA

CONF.PROC.131455/2022. 

R$
1.838.424,96

R$
1.838.424,96

R$
1.838.424,96
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Ação Número Dt.Emissão Empenhado Liquidado Pago

TOTAIS 2023NE000083 15/02/2023 R$ 1.838.424,96 R$ 1.838.424,96 R$1.838.424,96

EMPENHO
ORIGINÁRIO:

REF. AO
CONTRATO

23/2022, CUJO
OBJETO

CONSISTE NA
CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA
ESPECIALIZADA

PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE
CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE
PAVIMENTAÇÃO
ASFÁLTICA DE

VIAS URBANAS E
RURAIS DO
ESTADO DO

MARANHÃO, PARA
ATENDER

DEMANDA DE
PAVIMENTAÇÃO
NO MUNICPIO DE

ESTREITO-MA
CONF.PROC.131455/2022.

2023NE000083 15/02/2023 1.838.424,96 0,00 0,00

LIQUIDAÇÃO:
REF. AO

PAGAMENTO DA 1ª
MEDIÇÃO DO
CONTRATO

23/2022, CUJO
OBJETO

CONSISTE NA
CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA
ESPECIALIZADA

PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE

CONSERV

2023NL000461 15/02/2023 0,00 1.838.424,96 0,00

PAGAMENTO 2023OB003141 16/02/2023 0,00 0,00 1.690.431,75
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Ação Número Dt.Emissão Empenhado Liquidado Pago

PAGAMENTO
Descrição: 50 -

Transferências de
Tributos Retidos

2023PP000222 16/02/2023 0,00 0,00 55.152,75

PAGAMENTO 2023NL000512 16/02/2023 0,00 0,00 22.061,10

PAGAMENTO 2023PP000574 17/03/2023 0,00 0,00 70.779,36
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Cód Descrição Empenhado-

ANO 2022

Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. PROCESSO 

55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 129

R$ 999.458,88 R$ 999.458,88 R$ 999.458,88

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE ALDEIAS ALTAS. PROCESSO 55886/2021, PRÉ -

EMPENHO Nº 130

R$ 2.000.000,00 R$ 2.000.000,00 R$ 1.994.295,35

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE PARNARAMA/MA. PROCESSO 55886/2021, PRÉ 

-EMPENHO Nº 133

R$ 1.498.643,10 R$ 1.498.643,10 R$ 1.498.643,10

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS/MA. PROCESSO 55886/2021, 

PRÉ -EMPENHO Nº 134

R$ 499.686,43 R$ 499.686,43 R$ 499.686,43

Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE COROATÁ/MA. PROCESSO 55886/2021, PRÉ -

EMPENHO Nº 135

R$ 1.199.537,67 R$ 1.199.537,67 R$ 1.199.537,67

LINK PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ESTADO DO MARANHÃO:

https://transparencia.ma.gov.br/app/v2/despesas?ver_periodo=ano&ano=2022&periodo=30&de=&ate=&vizualizacao= 

porNe&filtros_pagos_n=selecao_pagos_e_naoPagos&filtro_orcamentario_extra=selecao_orcamentario&ug=120101& 

is_grupo_detalhe_ne=false&natureza_despesas=all&funcao=all&programa=all&fornecedor_credor_auto=LUCENA+ 

INFRAESTRUTURA+LTDA&fornecedor_credor=03992929000132&subfuncao=all&acao=all&fonte=all#result_list
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03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE CODÓ/MA. PROCESSO 55886/2021, PRÉ -

EMPENHO Nº 136

R$ 998.608,21 R$ 998.608,21 R$ 998.608,21

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR DE EUGÊNIO BARROS. 

PROCESSO 55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 131

R$ 2.050.000,00 R$ 2.050.000,00 R$ 1.999.283,46

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  18/03/2022

Descrição:  REF. A CUSTEIO DO CONTRATO Nº 34/2021, QUE 

TEM COMO OBJETO A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS ( VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, 

NO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR ARCHER/MA. PROCESSO 

55886/2021, PRÉ -EMPENHO Nº 132

R$ 739.945,53 R$ 739.945,53 R$ 739.945,53

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  01/04/2022

Descrição:  REF. A TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 

DO CONTRATO Nº 034/2021, ENTRE SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM POR OBJETO A 

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS 

(VICINAIS) NA REGIONAL DE CAXIAS, PARA ATENDER 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E PAVIMENTAÇÃO EM TIMON/MA, 

PRÉ EMPENHO 2022PE00269 CONF.PROC.55886/2021.

R$ 1.499.973,96 R$ 1.499.973,96 R$ 1.499.973,96

Cód Descrição
Empenhado-

ANO 2022 Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO 

Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS(VICINAIS) NA 

REGIONAL DE CAXIAS, PARA ATENDER SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO EM FORTUNA-MA, PROC.55886/2021.

R$ 2.068.072,71 R$ 2.068.072,71 R$ 2.068.072,71

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO 

Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS(VICINAIS) NA 

REGIONAL DE CAXIAS, PARA ATENDER SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO EM JATOBÁ-MA, PROC.55886/2021.

R$ 3.105.065,32 R$ 3.105.065,32 R$ 3.105.065,32
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03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO 

Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS(VICINAIS) NA 

REGIONAL DE CAXIAS, PARA ATENDER SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO EM PASTOS BONS-MA, PROC.55886/2021.

R$ 999.828,32 R$ 999.828,32 R$ 999.828,32

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO 

Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS(VICINAIS) NA 

REGIONAL DE CAXIAS, PARA ATENDER SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO EM SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-MA, 

PROC.55886/2021.

R$ 299.927,69 R$ 299.927,69 R$ 299.927,69

Cód Descrição Empenhado Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO 

Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS(VICINAIS) NA 

REGIONAL DE CAXIAS, PARA ATENDER SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE TIMON-MA, 

PROC.55886/2021.

R$ 1.499.993,18 R$ 1.499.993,18 R$ 1.499.993,18

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO 

Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS(VICINAIS) NA 

REGIONAL DE CAXIAS, PARA ATENDER SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE CODÓ-MA, 

PROC.55886/2021.

R$ 3.045.347,76 R$ 3.045.347,76 R$ 3.045.347,76

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  03/06/2022

Descrição:  REFERENTE CONTRATO Nº 34/2021 CELEBRADO 

ENTRE A SECID E A LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE 

TEM COMO OBJETO O INÍCIO DOS SERVIÇOS DE 

CONSERVAÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE 

VIAS URBANAS E RURAIS (VICINAIS), NO MUNICÍPIO DE 

CAXIAS/MA, PRÉ EMPENHO 2022PE00352 

CONF.PROC.55886/2021.

R$ 2.999.999,99 R$ 2.999.999,99 R$ 2.997.983,82

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  01/07/2022

Descrição:  REF. A CONTRAT.DO OBJ.REGIST.NA ARP Nº 006/21, 

ORIUNDA DO PREGÃO ELET. PROC.ADM.Nº 2022/38960/302-

AGENCIA TOCANTIN.DE TRANSP.DE OBRAS-AGETO, OBJ.A 

CONTRAT.DE EMP. ESPEC.PARA EXEC. DE SERV. DE CONSERV. 

E/OU MANUT.DE PAV. ASFALT.DE VIAS URB.E RURAIS (RUA E 

AV.) DOS MUNIC.CUJA A EMP.BENEFIC.FOI A LUCENA 

INFRAET.PARA ATEND.PAV. RECUP.ASFÁLT.NO MUN.DE 

PENALVA, EMENDA CARLINHOS FLORÊNCIO PROC.131455/22.

R$ 750.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00
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Cód Descrição
Empenhado-

ANO 2022 Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  07/07/2022

Descrição:  Referente ao Custeio do Contrato 22/2022, celebrado 

entre a SECID e a empresa LUCENA INFRAESTRUTURA, que tem 

como objeto a contratação de empresa especializada em serviços de 

conservação e manutenção de pavimentação asfaltica de vias urbanas 

e rurais dos municípios da Regional de Caxias, para atender ao 

município de Coroatá.

R$ 10.530.148,63 R$ 10.530.148,63 R$ 10.530.148,63

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  07/07/2022

Descrição:  Referente ao Contrato 23/2022, Pregão eletronico 

006/2022AGETO/TO, PROCESSO 131455/2022, contratação de 

empresa especializada em serviços de conservação e manutenção de 

pavimentação asfáltica de vias urbanas e rurais, por meio do sistema 

de registro de preços, para atender a pavimentação do município de 

Estreito-MA 5KM de passagem urbana na MA 138.

R$ 3.507.500,00 R$ 3.507.500,00 R$ 3.507.500,00

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  07/07/2022

Descrição:  Referente ao Contrato 23/2022, Pregão eletronico 

006/2022AGETO/TO, PROCESSO 131455/2022, contratação de 

empresa especializada em serviços de conservação e manutenção de 

pavimentação asfáltica de vias urbanas e rurais, por meio do sistema 

de registro de preços, para atender a pavimentação do município de 

Estreito-MA Trecho urbano.

R$ 6.015.550,66 R$ 6.015.550,66 R$ 6.015.550,66

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  14/07/2022

Descrição:  REFERENTE AO CONTRATO 23/2022, PREGÃO 

ELETRONICO 006/2022-AGETO/TO, PROCESSO 131455/2022, 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS DO 

ESTADO DO MARANHÃO, POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS-SRP, CUJA EMPRESA CONTEMPLADA LUCENA 

INFRAESTRUTURA LTDA, PARA ATENDER A PAVIMENTAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO-MA-CENTRO DO 

ZECA E POVOADO GROTÃO, CONF.PROC.131455/2022.

R$ 2.974.950,00 R$ 2.974.950,00 R$ 2.974.950,00

Cód Descrição
Empenhado-

ANO 2022 Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  25/07/2022

Descrição:  REF. AO REAJUSTE DE PREÇO DO CONTRATO Nº 

34/2021 SECID/LUCENA INFRAESTRUTURA EIRELLI, CUJO 

OBJETO CONSISTE NO SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO E/OU 

PAVIMENTAÇÃO VIAS URBANAS E RURAIS NA REGIONAL 

CAXIAS-MA CONF.PROC.108859/2022.

R$ 10.274.105,57 R$ 10.274.105,57 R$ 10.274.105,57

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  20/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº 023/2022. QUE 

TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS NO MUNICÍPIO DE 

RIBAMAR FIQUENE. PROCESSO 131455/2022.

R$ 4.792.333,21 R$ 4.792.333,21 R$ 4.792.333,21
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03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  20/09/2022

Descrição:  EMPENHO REF. A CONTRAT.DO Nº 23/2022, 

CELEBRADO ENTRE SECID E A EMPRESA LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI QUE TEM COMO OBJETO CONSERV. 

E/OU MANUT.DE PAV. ASFALT.DE VIAS URB.E RURAIS DO 

ESTADO DO MARANHÃO PARA ATENDER PAVIMENTAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO PROC.131455/22.

R$ 2.224.543,76 R$ 2.224.543,76 R$ 2.224.543,76

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  20/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº 023/2022, QUE 

TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS NO ESTADO DO 

MARANHÃO, PARA ATENDER A IMPLANTAÇÃO E 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS NO POVOADO TINGIDOR

, NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM.

R$ 4.710.086,76 R$ 4.710.086,76 R$ 4.710.086,76

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  21/09/2022

Descrição:  REF. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO CONTRATO 

Nº34/2021, CELEBRADO ENTRE A SECID E LUCENA 

INFRAESTRUTURA EIRELI, QUE TEM OBJETIVO A MANUTENÇÃO 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS(VICINAIS) NA 

REGIONAL DE CAXIAS, PROC.127018/2022.

R$ 3.074.367,59 R$ 3.074.367,59 R$ 3.074.367,59

Cód Descrição
Empenhado-

ANO 2022 Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  28/09/2022 Descrição:  REF. A REAJUSTE DO 

CONTRATO Nº34/2021 ELEBRADO ENTRE SECID/LUCENA

INFRAESTRUTURA EIRELI, CUJO OBJETO CONSISTE NA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E/OU 

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS E RURAIS 

(VICINAIS) LOCALIZADAS N REGIONAL DE CAIXIAS/MA, 

REFERENTE OS Nº53,79,47/2022, CONSIDERANDO O PARECER 

JURÍDICO E A AUTORIZAÇÃO DA DESPESA PELA SECRATÁRIA, 

PROC.197441/2022.

R$ 703.853,89 R$ 703.853,89 R$ 676.755,52

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  29/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº 023/2022, QUE 

TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DE RIBAMAR/MA, PROCESSO 131455/2022.

R$ 2.599.772,60 R$ 2.599.772,60 R$ 2.499.681,36

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  29/09/2022

Descrição:  PARA ATENDER AO CONTRATO Nº 023/2022, QUE 

TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS DO ESTADO DO 

MARANHÃO, PARA ATENDER PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE 

SÃO LUÍS-MA, PROCESSO 131455/2022.

R$ 7.399.477,81 R$ 7.399.477,81 R$ 7.114.597,92

TOTAL DE EMPENHOS SECID X LUCENA 2022: R$ 85.060.779,23

TOTAL EMPENHADO NO CONTRATO 23/2022: SECID X LUCENA ANO DE 2020 R$ 34.224.214,80
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Cód Descrição Empenhado - 

ANO 2023

Liquidado Pago

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  09/02/2023

Descrição:  EMPENHO QUE SE EFETUA AO CREDOR PARA 

ATENDER AO CONTRATO Nº 023/2022. QUE TEM COMO OBJETO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS E RURAIS NO 

MUNICÍPIO DE ESTREITO/MA. PROCESSO 131455/2022.

R$ 4.761.467,04 R$ 4.760.960,67 R$ 4.760.960,67

03992929000132

Unidade:  Secretaria Estado Cidades e Desenvolvimento U

Credor:  LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA

Dt. Emissão:  15/02/2023

Descrição:  REF. AO CONTRATO 23/2022, CUJO OBJETO 

CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS URBANAS 

E RURAIS DO ESTADO DO MARANHÃO, PARA ATENDER 

DEMANDA DE PAVIMENTAÇÃO NO MUNICPIO DE ESTREITO-MA 

CONF.PROC.131455/2022.

R$ 1.838.424,96 R$ 1.838.424,96 R$ 1.838.424,96

TOTAL DE EMPENHOS SECID X LUCENA 2023: R$ 6.599.892,00

TOTAL EMPENHADO NO CONTRATO 23/2022 ANO 2023: SECID X LUCENA R$ 6.599.892,00

TOTAL EMPENHADO NO CONTRATO 23/2022 ANOS DE 2022 E 2023: R$ 40.824.106,80

LINK PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO ESTADO DO MARANHÃO:

https://transparencia.ma.gov.br/app/v2/despesas?ver_periodo=ano&ano=2023&periodo=30&de=&ate=& 

vizualizacao=porNe&filtros_pagos_n=selecao_pagos_e_naoPagos&filtro_orcamentario_extra=selecao_ 

orcamentario&ug=120101&is_grupo_detalhe_ne=false&natureza_despesas=all&funcao=all&programa=all& 

fornecedor_credor_auto=LUCENA+INFRAESTRUTURA+LTDA&fornecedor_credor=03992929000132& 

subfuncao=all&acao=all&fonte=all#result_list
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3. HABILITAÇÃO DA EMPRESA LUCENA INFRAESTRUTURA LTDA 

NA CONCORRÊNCIA Nº 020-2023 – GOINFRA 

____________________________________________________________________ 
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ESSE ATESTADO ESTÁ COM AS
MESMAS QUANTIDADES DA PLANILHA DO CONTRATO E 
UM PERIODO DE EXECUÇÃO NO ATESTADO DE 3 MESES/
R$ 88.365.147,42????
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